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LA POLITICA COMERCIAL DE LA COMUNIDAD ECONOMICA EUROPEA 

Con la firma e l 9 de j u l i o de 1961 de un Tratado de Asociación con 
Grecia, la Comunidad Económica Europea inauguró una p o l í t i c a t end ien te 
a l es tablecimiento de re lac iones de t i p o p r e f e r e n c i a l - t an to en l o s 
campos d e l comercio como de la a s i s t enc ia f inanc ie ra y técnica - con 
un niJmero importante y c rec ien te de países . Después de haber concluido 
convenios con l o s pa íses a f r i c anos , par t icularmente con los que mante-
nían a la creación de la CEE vinculas espec ia les con diversos Estados 
miembros, la Comunidad es tá en la ac tua l idad llevando a cabo una s e r i e 
de negociaciones con los pa íses de la cuenca d e l Mediterráneo, de l a s 
cuales ya están terminadas con Yugoslavia, Espeña e I s r a e l . Mientras 
anunciaba l a próxima conclusión o f i c i a l de los Tratados con es tos 
pa í s e s , l a Comisión de la Comunidad ha s o l i c i t a d o d e l Consejo de 
Minis t ros la au tor izac ión para a b r i r negociaciones con o t ros pa íses 
de la misma región como Egipto y Malta, Aunque corresponden a preocu-

p a c i o n e s de variada Indole y presentan c a r a c t e r í s t i c a s generalmente 
e spec í f i ca s en cada caso, puede considerarse que l a s i n i c i a t i v a s de 
la Comunidad configuran una p o l í t i c a t end ien te a la creación en 
es ta región de una es fe ra de in f luenc ia ecoómica y comercial. Los 
mismos d i r i g e n t e s de la Comunidad j u s t i f i c a n t a l i n t e rp re t ac ión de 
los hechos en la medida que u t i l i z a n en algunas declaraciones de 
ca rác t e r o f i c i a l la fórmula de "po l í t i c a mediterránea de la Comunidad", 
como podrá v e r i f i c a r s e más ade lan te . Desde hace ya va r ios años,sobre 
todo desde la firma en 1964 de la primera Convención de Yaoundé, que 
otorgó amplias concesiones a r ance l a r i a s a la Asociación de pa í ses 
Africanos y Malgache, los pa í ses latinoamericanos se han preocupado 
de los pos ib les e fec tos sobre sus propias exportaciones de los t ra tamientos 
p r e f e r e n c i a l e s concedidos por la CEE,segundo mercado mundial para sus p ro-
ductos . Tanto la p r o l i f e r a c i ó n de los convenios celebrados por la Comunidad, 
par t icularmente evidente en la ac tua l idad , como e l hecho de que * se 
es tán extendiendo a pa í ses a propósito de los cuales no se puede 

/ invocar la 



E/CN. 12/L. UB/Add. 1 
Pág. 2 

invocar la ex is tenc ia a n t e r i o r de re lac iones espec ia les con determinados 
pa í ses miembros de la Comunidad, const i tuyen motivos s u f i c i e n t e s para 
que América Latina proceda a un examen detenido d e l alcance genera l 
de dicha p o l í t i c a y de sus implicaciones en lo que concierne a sus 
propias r e l ac iones con es ta región. Para l l e v a r a cabo t a l a n á l i s i s 
conviene en primer lu.car e s t u d i a r l a s formas concretas que han tomado 
l o s convenios firmados o que es tán a punto de f i rmarse por la Comunidad 
con t e r c e r o s pa í s e s , poniendo de r e l i e v e sus p r inc ipa l e s modalidades 
opera t ivas y c a r a c t e r í s t i c a s de maríera de d e f i n i r alguna c l a s i f i c a c i ó n 
en la aparente divers idad de e s tos convenios. 

/ I . CLASIFICACION 
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I. CLASIFICACION Y PRINCIPALES CARACTERISTICAS DE LOS 
CONVENIOS FIRMADOS POR LA CEE CON TERCEROS PAISES' 

1. Régimen de asoc iac ión de f in ido por los a r t í c u l o s 131 . 
a 136 d e l Tratado de Roma en favor de l o s p l i s e s y 

departamentos de u l t ramar 

E l Tratado de Roma de l imi tó l a s bases j u r í d i c a s en que deben fundamen-
t a r s e l a s r e l a c i o n e s e s p e c i f i c a s que puede e s t a b l e c e r la Comunidad con 
p a í s e s no miembros en e l campo económico y comercial . E l régimen más 
favorab le s u s c e p t i b l e de adoptarse en f a v o r de t a l e s pa í se s es e l de 
a soc iac ión , de f in ido en los a r t í c u l o s 131 a 136 d e l Tratado y. e s p e c i a l -
mente concebido para los p a í s e s y t e r r i t o r i o s de u l t ramar no europeos 
que mantenían a l momento de la creación de la Comunidad r e l a c i o n e s 
e spec i a l e s con va r io s de sus Estados miembros. E l a r t i c u l o 131 
dec la ra que la asoc iac ión e n t r e la Comunidad y e s to s p a í s e s , cuya 
enumeración aparece en un anexo a l Tratado, t i e n e como f i n í l i d a d la 
promoción de su d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , g rac ias esencialmente 
a la admisión de sus productos l ibe rados de derechos a r a n c e l a r i o s y 
o t r o s equ iva len tes y de obs táculos c u a n t i t a t i v o s . ^ Por su parteó-
lo s productos de la Comunidad gozaban d e l mismo t ra t amien to ^ 
en los pa í ses Asociados, de t a l manera que puede considerarse que una 
de l a s f i n a l i d a d e s d e l régimen de asoc iac ión de f in ido por l o s a r t í c u l o s 
131 a 136 d e l Tratado de Roma es la creación de una zona de l i b r e 
comercio en t r e cada uno de los pa í se s asociados y la Comunidad. 

Otra c a r a c t e r í s t i c a importante d e l régimen de a soc iac ión , t a l como.i 
r e s u l t a de los c i t ados a r t í c u l o s d e l Tratado de Roma, es la de no l i m i t a r 
e l contenido de los convenios de asoc iac ión a l aspecto puramente comercial . 
En e f e c t o , la convención que f i g u r a en anexo a l Tratado de Roma prevé 
l a s modalidades de una a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a y t écn ica otorgada por e l 
Fondo Europeo de Desar ro l lo (FED) y e l Banco Europeo de Invers iones (BEI) 

l 7 Con la excepción, s i n embargo, de los productos sometidos a una 
organización de mercado en e l marco de la p o l í t i a ergrlcola común. 

2 / Con la f a c u l t a d para los pa í s e s asociados de r e c u r r i r a medidas de 
t i p o a r a n c e l a r i o para e n f r e n t a r l a s necesidades de su i n d u s t r i a l i z a -
ción o f i n a n c i a r su presupuesto . 

/ a los 
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a l o s pa í se s asociados . E l Convenio de Yaoundé, t a n t o e l primero firmado 
e l 23 de j u l i o de 1963. como e l segundo firmado e l 29 de j u l i o de 1969, 
f i j a n e l monto g loba l de l o s préstamos que e s to s organismos, cuyos 
recursos provienen de cont r ibuc iones o f i c i a l e s de cada uno de l o s pa í se s 
niembros, e s t a r á n au tor izados a conceder a los p a í s e s a f r i c a n o s asociados 
durante e l periodo de vigencia dé cada convenio. Hay que s eña l a r a l r e spec to 
que l a s operaciones d e l Fondo, que cons t i tuyen la mayor p a r t e de l o s f i n a n -
ciamientos u t i l i z a b l e s en f avo r de los pa í s e s a f r i c a n o s asociados se des t inan 
en su c a s i t o t a l i d a d a conceder ayudas no reembolsables , mien t ras que menos 
de la décima p a r t e de los r ecur sos d e l Fondo se u t i l i z a en forma de c r é d i t o s 
a largo plazo con b a j a s t a s a s de i n t e r é s . 

2. Régimen de asoc iac ión d e f i n i d o por e l a r t i c u l o 238 
d e l Tratado de Roma. 

E l régimen de Asociación d e f i n i d o por l o s a r t í c u l o s 131 a 136 d e l Tratado 
de Roma cons t i tuye la forma de cooperación más e s t r echa y más completa 
que ja CEE e s t á en condiciones de conceder a t e r c e r o s pa í se s en base a l a s 
d i spos i c iones d e l mismo Tra tado. En loá hechos, como se ha señalado, e s t e 
régimen se concibió exclusivamente para los p a í s e s a f r i c a n o s y Malgache 
enumerados en un anexo a l Tratado de Roma y que f i rmaron con la Comunidad 
u l t e r i o r m e n t e l a s dos suces ivas Convenciones de Yaoundé. •Sin embargo, 
e l mismo Tratado ha p r e v i s t o la p o s i b i l i d a d de conceder o t ra forma de 
asoc iac ión a t e r c e r o s pa í s e s en e l marco d e l a r t í c u l o 238, que dispone 

que "La Comunidad puede conc lu i r coñ un Es tado , una Unión de Es tados 
acuerdos creando una asoc iac ión que 'se c a r a c t e r i z a por derechos y o b l i -
gaciones r ec íp rocos , acciones comunes y procedimientos p a r t i c u l a r e s . " 
Hasta e l momento la Comunidad ha hecho a p l i c a c i ó n de l a s d i spos i c iones d e l 
a r t i c u l o 238 en sus r e l a c i o n e s con cuatro p a í s e s : Grecia , Turquía , Marruecos 
y Túnez. E l a n á l i s i s de l o s p r i n c i p a l e s elementos de los convenios firmados 
con e s t o s p a í s e s permite v e r i f i c a r que l a s au to r idades de la Comunidad no 
conf ie ren a l concepto de a soc iac ión , t a l como se ha apl icado concretamente 
en e l marco d e l a r t í c u l o 238, un s i g n i f i c a d o o un contenido ún ico . Al 
c o n t r a r i o , l a Comunidad ha aprovechado e l cuadro su f ic ien temente genera l 
de dicho a r t i c u l o para dar a los d ive r sos convenios de asoc iac ión que f irmó 

/ con e s t o s 
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con e s tos pa í ses un alcance muy va r i ab l e , t an to en lo que concierne a su 
aspecto puramente comercial como a sus implicaciones en o t ros campos como 
l o s de la a s i s t enc i a f inanc ie ra o t écn ica . De una manera genera l puede 
considerarse que e l concepto de asociación t a l como deriva d e l a r t í c u l o 238 
d e l Tratado de Roma, ha adquirido s u f i c i e n t e f l e x i b i l i d a d para adaptarse 
a una gama de s i tuac iones d i f e r e n t e s . 

La primera ap l icac ión d e l a r t í c u l o 238 se hizo en favor de Grecia 
con la firma e l 9 de j u l i o de 1961 de un convenio de asociación para e l 
es tablecimiento de una unión aduanera ent re e s t e país y la CEE. La el imina-
ción recíproca de los derechos a rance la r ios debe r e a l i z a r s e en forma 
programada l i n e a l a lo largo de una f a s e t r a n s i t o r i a de doce años por 
p a r t e de la Comunidad? s in embargo, con miras a tomar en cuenta la d i f e r e n -
cia en los grados respec t ivos de de sa r ro l l o , Grecia es tá autorizada para 
e l iminar los gravámenes ap l i cab les a una l i s t a de productos anexa a l Tratado, 
t an to d e l sec to r agr íco la como i n d u s t r i a l , a un ritmo más l en to , suscept ib le 
de l l e v a r a su eliminación completa en un lapso de 22 años¡Por o t ra pa r t e , 
e l régimen general de desgravación p rev i s to por e l convenio se ap l ica 
también a una l i s t a bas t an te amplia de productos a g r í c o l a s de e spec ia l 
i n t e r é s para Grecia. E l ca rác te r de unión aduanera d e l régimen i n s t i t u i d o 
en t re la Comunidad y Grecia se manif ies ta en e l hecho que e s t e pa ís 
se ha comprometido a adoptar la Tar i fa Exter ior Común a lo largo d e l 
periodo t r a n s i t o r i o . Por últ imo, l a l ibe rac ión d e l comercio en t re Grecia 
y la CEE se acompaña de una a s i s t enc i a f inanc ie ra en favor de aquel p a í s . 
Un protocolo anexo a l Convenio f i j ó en 125 millones de dólares e l monto 
de los c réd i tos que e l Banco Europeo de Inversiones estaba autorizado a 
conceder a la economía griega en e l período 1962-196?, bajo la forma de 
f inanciamientos a largo plazo y con ba j a s t a sa s de i n t e r é s . 

Desde su entrada en v igor e l I o de noviembre de 1962, l a s d ispos ic iones 
d e l convenio ent re Grecia y la CEE se han cumplido en forma progresiva, 
orientando l a s r e lac iones comerciales ent re l a s dos pa r tes con t ra tan tes 
hacia una unión aduanera. Desde e l I o de ju l io de 1968, los productos 
manufacturados de Grecia ent ran en la Comunidad l i b r e s de derechos y de 
r e s t r i c c i o n e s c u a n t i t a t i v a s , mientras los productos agr íco las de i n t e r é s 
para e l l a benef ic ian de reducciones a r ance l a r i a s de 85 a 100^ de los 

/derechos comunes 
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derechos comunes bás icos según los casos . En lo que concierne a e s t e 
ú l t imo grupo de productos puede seña l a r se por una p a r t e que l a s uvas y fel 
t abaco , que son l o s dos p r i n c i p a l e s product s de expor tac ión d e l p a í s , 
gozan de una f r a n q u i c i a t o t a l y por o t r a pa r t e que l a s legumbres y f r u t a s , 
f r e s c a s o en conservas , se b e n e f i c i a n de importantes reducciones a r a n c e l a r i a s . 
Por su p a r t e , l a Comunidad e s t á en condiciones de aprovechar una concesión 
de 50$ en f a v o r de sus productos i n d u s t r i a l e s , salvo en e l caso de l o s 
a r t í c u l o s para l o s cua les la desgravación se e f ec túa a un ri tmo más l e n t o 
en conformidad con e l mismo Convenio de Asociación. También Grecia ha 
decidido reducciones a r a n c e l a r i a s de gran amplitud en favor de numerosos 
productos a g r í c o l a s de la Comunidad. Por ú l t imo, Grecia ha r e a l i z a d o e l 
I o de noviembre de 1%5 una primera aproximación de su a r a n c e l con la T a r i f a 
Externa Común en lo que concierne a l o s productos cuya l i b r e c i r c u l a c i ó n 
se ha p r e v i s t o a l cabo de doce años y debía proceder e l I o de mayo de 1970 
a la extens ión de es ta dec i s ión a los productos sometidos a una más lenta 
desgravación. En lo que concierne a l aspec to f i n a n c i e r o de la cooperación 
e n t r e la Comunidad y Grecia , conviene i n d i c a r que e l Banco Europeo de Inve r -
s iones habla otorgado a e s t e p a í s un monto de 60.9 mil lones de d ó l a r e s de 
c r é d i t o a f i n e s de 1963. 

Turquía cons t i tuye e l segundo ejemplo de un convenio de asoc iac ión 
concluido por l a Comunidad en e l marco d e l a r t i c u l o 238. Ta l como en e 
caso de Grecia , e l convenio firmado e l 12 de septiembre de 1963 se r e f i e r e 
a la creación de una Unión aduanera en t r e l a s dos p a r t e s c o n t r a t a n t e s . Sin 
embargo, tomando en cuenta la necesidad para Turquía de r e f o r z a r su economía 
a n t e s de e n f r e t a r una l i b e r a c i ó n de su intercambio con la CEE, se ha p r e v i s t o 
un ca lendar io en t r e s f a s e s para l l e v a r a cabo l a unión aduanera. Durante la 
f a s e p r e p a r a t o r i a , de cinco años y eventualmente renovable , l o s e f e c t o s 
de la a soc iac ión aparecen muy l imi tados en l a medida que se reducen 
práct icamente a la ape r tu ra en favor de Turquía de cont ingentes t a r i f a r i o s 
r e v i s a b l e s anualmente para algunos productos de i n t e r é s para e s t e p a í s como 
t abaco , uvas e higos secos . E s t e convenio dispone que en su cuar to año de 
vigencia se e s t u d i e la p o s i b i l i d a d de pasa r a la etapa t r a n s i t o r i a de doce 
años de durac ión , a l o l a rgo de la cual debe r e a l i z a r s e en forma progres iva 

/ l a unión 
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l a unión aduanera basada en la e l iminación de todos los obs tácu los de 
cua lqu ie r t i p o que sean, a l comercio rec iproco y en la adopción por Turquía 
de la Ta r i f a Externa Común. La dec i s ión de e n t r a r a la r e a l i z a c i ó n e f e c t i v a 
de la unión aduanera depende de l a s es t imaciones d e l Consejo de Asociación 
en lo que concierne a la e x i s t e n c i a de l a s condiciones n e c e s a r i a s . También 
se prevé una armonización de la p o l í t i c a económica de Turquía con la 
Comunidad. Los términos d e l Convenio r e l a t i v o s a l paso de l a etapa prepa-
r a t o r i a ñ l a etapa t r a n s i t o r i a y pa r t i cu la rmente e l hecho de que la etapa 
p r e p a r a t o r i a puede s e r renovada por .un lapso de cinco años más, ind ican que 
en e l caso de Turquía, aunque const i tuya la f i n a l i d a d d e l convenio, l a 
a soc iac ión no l l eva en forma automática a la formación de una unión aduanera 
con l a Comunidad. Por ú l t imo , un protocolo anexo a l Convenio se r e f i e r e a 
l a a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a proporcionada por l a Comunidad a la economía tu rca 
con un l i m i t e de 175 mi l lones de dó la res en e l período 1965-1969. 

En mayo de 1969 se i n i c i a r o n , s s l como lo p r e s c r i b í a e l C n v e n i o , l a s 
negociaciones en e l seno d e l Consejo de Asociación para determinar l a s 
condic iones , modalidades y ca lenadar io d e l paso de la etapa p r epa ra to r i a a la 
e tapa t r a n s i t o r i a . Durante la ses ión que e l Consejo de Asociación celebró en 
e l mes de f eb r e ro pesado, e l gobierno tu rco p id ió por una pa r t e que se adopte 
un ca lendar io para la e l iminación progres iva de l o s obs tácu los a r a n c e l a r i o s 
y c u a n t i t a t i v o s para los productos i n d u s t r i a l e s y por o t r a p a r t e la concesión 
de p r e f e r e n c i a s para una s e r i e de productos a g r í c o l a s como uvas , l imones, 
a c e i t e de o l i v a , carne bovina, f r e s c a y en conserva, jugos de f r u t a s , e t c . 
En e l campo f i n a n c i e r o , Turquía ha s o l i c i t a d o de la Comunidad un aumento 
de la ayuda f i n a n c i e r a concedida por intermedio d e l Banco Europeo de Inve r -
s i o n e s . Por su p a r t e e l Parlamento Europeo aprobó en j u l i o de 1969 una 
Resolución en f avo r de la ace l e r ac ión de los t r a b a j o s d e l Consejo de Asocia-
c ión para que se H e v e a cabo en l o s p lazos más ráp idos e l paso d e l régimen 
a c t u a l a l de la etapa t r a n s i t o r i a . 

La Comunidad e s t a b l e c i ó u l t e r io rmen te un régimen de asoc iac ión ' en 
e l marco d e l a r t í c u l o 238 d e l Tratado de Roma con d ive r sos pa í s e s a f r i c a n o s 
que no mantenían r e l a c i o n e s e s p e c i a l e s con algunos de sus miembros como • 
era e l caso de l o s pa í s e s f i rman tes de la Convención de Yaoundé. E l primero 

/ d e es tos 
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de e s to s convenios se firmó en 1966 con Nigeria y e l segundo con los 
pa í se s d e l oes te de Africa - Kenya, Uganda y Tanzania - y se concluyó en 
1968. En forma genera l es tos convenios presentan c a r a c t e r í s t i c a s muy s imi-
l a r e s en la medida que contemplan un a l t o grado de l ibe rac ión d e l comercio 
rec iproco , t an to en .el campo a rance l a r io como en e l campo de l a s r e s t r i c c i o n e s 
c u a n t i t a t i v a s . En e l caso de Nigeria sus productos están admitidos en 
f r anqu ic ia en e l t e r r i t o r i o de l a Comunidad, salvo algunos de e l l o s ( a c e i t e s 
de maní y de palma, cacao y c i e r t o s t i p o s de madera) sometidos a con t in -
gentes anuales r e v i s a b l e s . En lo que concierne a los t r e s pa íses a f r i c a n o s d e l 
Oeste, e l convenio de Arusha adopta e l p r inc ip io de una fie.nquicia en favor 
de sus productos, también con excepciones en re l ac ión a algunos productos cuya 
importación en la Comunidad se somete a contingentes anuales ( ca f é , clavos 
de o l o r y piña en conserva). Por su p a r t e , la Comunidad obt iene una des-
gravación completa para sus productos a l e n t r a r en e l t e r r i t o r i o de Nigeria, 
r e a l i z a b l e en forma inmediata, salvo en lo que concierne a algunos de e l l o s 
como rad iorecep tores , cerveza y c i e r t o s t i p o s de t e x t i l e s , productos para 
los cuales la desgravación se efectuará en un plazo de cuatro eños. En e l 
caso de los pa í ses a f r i c anos d e l oeste se v e r i f i c a un grado aún super ior 
de l i b e r a l i z a c i ó n pues loe productos de la Comunidad gozan de una completa 
f ranqu cia de derechos a r ance l a r io s o equivalentes s in ninguna excepción. 
Los pa í ses asociados conservan s in embargo, en cada caso la f acu l t ad de 
i n t roduc i r ba r r e r a s a r a n c e l a r i a s para favorecer su desa r ro l lo i n d u s t r i a l 
o f i n a n c i a r su presupuesto. Aunque en los hechos los Convenios firmados con 
s tos cuatro pa í ses a f r i c anos tengan como e fec to c rea r ent re e l l o s y la 
Comunidad una zona de l i b r e comercio, e l t ex to mismo de dichos convenios 
no se r e f i e r e a t a l concepto n i a l de unión aduanera, t a l como lo hacían en 
forma expresa los t r a tados firmados por la Comunidad con Grecia y Turquía . 
Por úl t imo, conviene poner de r e l i e v e que no se ha p rev i s to ninguna medida 
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de a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a y t écn ica en f a v o r de e s t e grupo de p a i s e s 
a f r i c a n o s . - ^ 

Los dos ú l t imos p a i s e s que se han benef ic iado de un régimen de 
a soc iac ión de f in ido en e l marco d e l a r t i c u l o 233 d e l Tratado de Roma han s ido 
Marruecos y Túnez con lo s cuales la Comunidad firmó convenios en marzo de 1969 
Es tos convenios, aunque tengan la misma base j u r í d i c a que los s u s c r i t o s con 
Grecia y Turquía, co, f i g u r a n en r ea l i dad un régimen muy d i s t i n t o d e l que se ha 
e s t ab l ec ido en f avo r de e s t o s úl t imos dos p a í s e s . En primer luga r , l o s 
preámbulos de los convenios firmados con Túnez y Marruecos ponen ds r e l i e v e 
la r e so luc ión de l a s P a r t e s Cont ra tan tes de e l iminar l o s obstáculos a su co-« 
mercio r ec íp roco pero no. se r e f i e r e n a l es tab lec imien to de una zona de 
l i b r e comercio o de una unión aduanera en t r e e l l a s como una de l a s f i n a l i -
dades de la a soc iac ión . Sólo f s e prevé la p o s i b i l i d a d de i n i c i a r en e l 
curso d e l t e r c e r año de v igencia de l o s convenios negociaciones o r i en t adas 
a l a conclusión de un acuerdo sobre "bases más ampl ias" . En e s t a 3 condiciones 
es normal que d ichos convenios no contengan ningún programa o ca lendar io 
para la e l iminación de los obs táculos a r a n c e l a r i o s a l comercio rec iproco d e l 
t i p o de los que se ha señalado en los casos de Turquía y Grecia . En segundo 
lugar e s t o s dos p a í s e s no asumen . ningún compromiso en lo que concierne 
a una even tua l aproximación de su a r a n c e l con la T a r i f a Extema Común, lo 
que confirma que l o s au to res de los Convenios no han quer ido, por lo menos 
en la etapa a c t u a l de sus r e l a c i o n e s , o r i e n t a r su asoc iac ión hacia la 
c reac ión de una unión aduanera. 

1 / La vigencia de los acuerdos con e s t o s pa i se s se había e s t ab lec ido hasta 
e l 31 de mayo de 1969, fecha en la que también expiraba la Convención 
de Yaoundé (Estados Afr icanos y Malgache Asociados), con e l p ropós i to 
de que la renovación de aqué l los pudiera negociarse simultáneamente con 
la nueva Convención. De hecho, s i n embargo, l o s acuerdos con Niger i a , Kenya 
Tanzania y Uganda no fueron r a t i f i c a d o s por todos l o s pa i s e s miembros de 
la CEE, de modo que nunca en t raron en v igo r . Cuando se renovó la Conven-
ción de Yaoundé, se negoció un nuevo acuerdo por 5 años con Ksnya, Tanzania 
y Uganda, que f u e firmado en septiembre de 1969 y e s t á actualmente en 
espera de r a t i f i c a c i ó n . En r e l a c i ó n con Nigeria no se ha planteado todavía 
la negociación de un nuevo acuerdo. Véanse más d e t a l l e s en e l Cuadro 
Sinópt ico que f i g u r a como Anexo. 
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En lo que concierne a l contenido de los convenios con Marruecos y 
Túnez conviene s eña l a r , en primer l uga r , que los productos manufacturados 
y semimanufacturados i nc lu idos en los c ap í t u lo s 25 a 99 de la NAB, proce-
den t e s de e s t o s dos p a í s e s , salvo un número l imi tado de excepciones, e n t r a n 
l i b e r a d o s t a n t o de derechos a r a n c e l a r i o s como de r e s t r i c c i o n e s c u a n t i t a t i v a s 
a l mercado de l a CEE. Por o t r a p a r t e , l o s productos a g r í c o l a s se b e n e f i c i a n 
de v a r i o s regímenes. En e l caso de c i e r t o s t i p o s de carnes , l a s leguminosas, 
l a s legumbres en conserva, l o s d á t i l e s y la pimienta se ha acordado una 
f r a n q u i c i a completa, mient ras l a s f r u t a s c í t r i c a s b e n e f i c i a n de una 
reducción d e l derecho comunitario t a n t o como e l a c e i t e de o l i v a , e l t r i g o 
y e l pescado f r e s c o o en conservas . Por su p a r t e , Túnez y Marruecos han 
otorgado a una s e r i e de productos concretamente designados y procedentes 
de la CEE concesiones a r a n c e l a r i a s v a r i a b l e s de a p l i c a c i ó n p rogres iva . En 
e l caso de Túnez e l n i v e l promedio de la concesión a lcanzará '7Q% a l cabo 
de t r e s años y en e l caso de Marruecos 25% a l t e rminar e l mismo lapso . 
Pot úl t imo conviene seña la r que e l régimen de a soc i ac ión d e f i n i d o con 
es toe p a í s e s no se acompaña tampoco de una p o l í t i c a de a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a 
y t é c n i c a . 

Como se ha señalado anter iormente e l a r t i c u l o 233 d e l Tratado de Roma 
d e f i n e en términos genera les e l régimen de a soc iac ión s u s c e p t i b l e de 
e s t a b l e c e r s e e n t r é la Comunidad y t e r c e r o s p a í s e s . Par t iendo d e l hecho de 
que dicha d i spos i c ión solamente prevé .derechos y ob l igac iones r ec ip rocas 
y acc iones y procedimientos comunes, l o s órganos comunitarios han ten ido 
por Tina p a r t e que p r e c i s a r e l concepto de a soc iac ión a la luz de l a expe-
r i e n c i a a d q u i r i d a , de f in iendo l o s p r i n c i p i o s r e c t o r e s que se a p l i c a n en 
e s t e campo y , por o t r a p a r t e , p rese rva r una c i e r t a f l e x i b i l i d a d de acción 
para e s t a r en condiciones de d e f i n i r e l contenido de cada convenio en base 
de l a s necesidades e s p e c i f i c a s de cada t e r c e r p a í s asociado . Por o t r a 
p a r t e , tomando en cuenta 1 s d ive r sa s expe r i enc ia s r e g i s t r a d a s has ta e l 
moménto y a l a s cuales se ha hecho r e f e r e n c i a en l o s p á r r a f o s a n t e r i o r e s , 
puede v e r i f i c a r s e que la Comunidad ha apl icado e l concepto de asoc iac ión 
d e l a r t i c u l o 238 a dos grupos d i f e r e n t e s de p a í s e s : en primer lugar en 
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f avo r de pa i se s europeos que podrían i n t e g r a r s e en e l f u t u r o a l Mercado 
Coraln y para los cua les se programa en es ta perspec t iva una unión aduanera 
Con la Comunidad (Grecia , Turquía) : en segundo l uga r , de conformidad con 
l a s "Declaraciones de in tenc ión" que f igu ran en un Anexo a l Tratado de 
Roma, en f avo r de p a í s e s no europeos, más precisamente a f r i c a n o s , que se 
c a r a c t e r i z a n por e s t r u c t u r a s económicas y t i p o s de producciones comparables 
a l o s de l o s p a i s e s asociados a la Comunidad en e l marco de los a r t í c u l o s 
131 a 136 d e l Tratado de Roma (pa í se s f i rmantes de la Convención de Yaoundé). 
Ta l d e f i n i c i ó n d e l campo de ap l i cac ión d e l a r t i c u l o 23# r e s u l t a de la expe-
r i e n c i a concreta de la Comunidad, pues l a s d i spos ic iones mismas d e l a r t i c u l o 
no l e as ignan ningún l i m i t e geográ f i co . 

3 . Régimen general d e f i n i d o por l o s a r t í c u l o s 
111 a 113 d e l Tratado de Roma 

Por últ imo la Comunidad dispone para l l e v a r a cabo su p o l í t i c a comercial 
con t e r c e r o s pa i s e s d e l cuadro j u r í d i c o proporcionado por l o s a r t í c u l o s 
111.a 113 d e l Tratado de Roma. E l a r t i c u l o 111 dispone en forma genera l 
que en e l curso de la f a s e t r a n s i t o r i a los Es tados Miembros proceden 
a la coordinación de sus r e l a c i o n e s comerciales con t e r c e r o s p a i s e s . En 
e s t a pe rspec t iva l a Comisión de la Comunidad somete a l Consejo de Min is t ros 
propos ic iones genera les y recomendaciones concre tas r e l a t i v a s a nege?cía clones 
a r a n c e l a r i a s con pa i ses e s p e c í f i c o s . Por su p a r t e e l a r t i c u l o 113 prevé 
después d e l término d e l periodo de t r a n s i c i ó n , es d e c i r a contar d e l I o 

de enero de 1970, "la p o l í t i c a comercial común se funda en p r i n c i p i o s 
un i formes , pa r t i cu la rmente en lo que concierne a l a s modif icaciones a r a n -
c e l a r i a s , la conclusión de los acuerdos comerciales y a r a n c e l a r i o s . . . . e t c . " 
Cuando se estima oportuna la aper tu ra de negociaciones con .pa i ses t e r c e r o s , 
la Comisión pressnta recomendaciones a l Consejo, que la au to r i za i n i c i a r 
d ichas negódac iones ,La Comisión l l eva a cabo e l proceso negociador 
por cuenta de la Comunidad en e l marco de l a s d i r e c t i v a s d e f i n i d a s por 
e l Consejo, con la a s i s t e n c i a de un Comité e s p e c i a l designado por é s t e . 
En o t r a s pa l ab ra s , los a r t í c u l o s 111 y s i g u i e n t e s conf ie ren a la Comisión, 
b a j o e l c o n t r o l d e l Consejo de Min i s t ros , amplias f a c u l t a d e s para negociar 
con p a i s e s t e r c e r o s acuerdos comerciales en su forma más extensa en e l 
cuadro de la p o l í t i c a comercial común. 

/En e l 
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En el curso de los últimos años se han llevado a cabo con varios 
países, principalmente de la cuenca del Mediterráneo, negociaciones con 
miras a concertar acuerdos comerciales entre ellos y la Comunidad, en el 
marco de los artículos 111 y siguientes, de los cuales varios están a 
punto de firmarse. Por otra parte la Comisión ha solicitado del Consejo 
una autorización para iniciar negociaciones con varios otros países que 
hacen parte de la misma región. Tomando en cuenta la evidente tendencia a 
la proliferación de los acuerdos comerciales, de tipo generalmente preferen-
cia 1, entre la Comunidad y terceros países, concluidos o en curso de nego¿-
ciación, conviene analizar brevemente, en base a las informaciones todavía 
parciales de que se dispone, el contenido de cada uno de estos convenios 
con miras a disponer de algunos antecedentes significativos en cuanto a las 
características de la política comercial actual de la Comunidad. 

Después de tres años de negociaciones, la Comunidad ha concluido 
un acuerdo comercial preferencia! con España el 12 de marzo de 1970, cuya 
firma definitiva estaba prevista para abril. En su artículo 1 el Convenio 
declara que su finalidad es la eliminación de los obstáculos a la mayor parte 
del comercio recíproco, eliminación que debe normalmente llevarse a cabo en 
dos etapas. Se prevé que la primera de estas etapas tendrá una duración mí-
nima de seis años y que el paso a la segunda no se efectuará en forma automá-
tica» El- contenido del convenio se limita a una concesión de reducciones 
arancelarias selectivas y progresivas. En lo que concierne a España, se han 
aprobado dos listas de productos industriales que gozan de preferencias al 
entrar en la Comunidad: la primera incluye productos para los cuales la 
concesión alcanzará al 60 % desde el tercer año de vigencia del acuerdo 
y 70 % desde el cuarto año; en la segunda lista figuran doce productos 
textiles que se benefician de una reducción progresiva de los derechos 
de 10 a 40 % en cuatro años. En el sector agrícola España 
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ha r ec ib ido concesiones sobre uvas, f r u t a s c í t r i c a s y a c e i t e de o l iva 
Por su p a r t e , l a Comunidad b e n e f i c i a de concesiones progres ivas de 25 a 
60$ para una s e r i e de productos manufacturados enumerados en v a r i a s l i s t a s . 
En r e a l i d a d la p r e f e r e n c i a de 25$ se ap l i ca aproximadamente a l a mitad de 
l o s productos i nc lu idos en l a s l i s t a s de concesiones en favor de la Comunidad, 

Los términos mismos d e l convenio con España, especialmente la r e f e r e n c i a 
a una pos ib le segunda f a s e de desgravación, s u s c e p t i b l e de concre ta r se en un 
plazo eventualmente super ior a s e i s años, a s í como la aussncia de un programa 
d e f i n i d o para e l iminar los obs t ácu los a r a n c e l a r i o s y o t r o s a l comercio r e c í -
proco, no permiten cons iderar que dicho convenio p lantea la r e a l i z a c i ó n de 
una Unión aduanera o de una zona de l i b r e comercio con la Comunidad. Consi-
derac iones de orden p o l í t i c o han impedido que e l t e x t o d e l convenio se r e f i e r a 
en forma más e x p l í c i t a a l e s t ab lec imien to de r e l a c i o n e s más e s t r e c h a s en t r e 
la Comunidad y España. En la a c tua l i dad conviene seña la r que s i documento 
aprobado e l 12 de marzo pasado cons t i tuye un acuerdo p r e f e r e n c i a l de c a r á c t e r 
exclusivamente comercial y de a lcance re la t ivamente l imi tado , s i n r e f e r e n c i a 
expresa a la formación de una unión aduanera. 

1 / Antes de f i n a l i z a r l a s negociaciones en t re l a CEE y España e I s r a e l 
la Comunidad presentó a l GATT una s o l i c i t u d de exoneración (waiver) de 
sus ob l igac iones con respec to a l a r t í c u l o I .de l Acuerdo Genera^, 
con e l f i n de a p l i c a r una reducción de 40 por c ien to en l o s derechos 
aduaneros a p l i c a b l e s a l a s importaciones de f r u t a s c í t r i c a s provenientes 
de España e I s r a e l . E s t a reducción comenzó a a p l i c a r s e e l I o de septiembre 
de 1969, a n t e s que l a s Pa r t e s Cont ra tan tes d e l GATT pudieran ad p t a r 
una dec i s ión sobre la ma te r i a . La mayoría de l o s pa í ses que in t eg ra ron 
e l Grupo de Trabajo encargado de e s t u d i a r l a s o l i c i t u d de exoneración 
consideró que no era procedente concederla , en v i s t a de lo c u a l la CEE 
acordó r e t i r a r la s o l i c i t u d . Sin embargo, la reducción a r a n c e l a r i a se 
incluyó nuevamente en l o s acuerdos comerciales f irmados con e s t o s 
p a í s e s . 
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En e l caso de I s r a e l , l a s negociaciones para 3a conclusión de un 
acuerdo comercial también de t i p o p r e f e r e n c i a 1 e s t án terminadas y se 
prevé la firma d e l convenio en e l mes de a b r i l de 1970. E l acuerdo, 
de cinco años de duración, se basa en la concesicfarrecíproca de p r e f e r e n c i a s 
a r a n c e l a r i a s s e l e c t i v a s y p rogres ivas . En lo que concierne a I s r a e l , la 
Comunidad ha aceptado conceder por una p a r t e y desde la entrada en v igor 
d e l Tratado una reducción d e l k0% de la t a r i f a común en f avo r de l a s 
f r u t a s c í t r i c a s , bananas, d á t i l e s y p iñas , y por o t r a p a r t e una desgravación 
progres iva (de 30 a 45$ e n t r e 1970 y 1973) en f avo r de una amplia l i s t a 
de productos i n d u s t r i a l e s . Por su p a r t e l o s productos procedentes de la 
Comunidad b e n e f i c i a r á n de una reducción genera l de 5 a 10% d e l a r a n c e l 
I s r a e l l v i g e n t e , salvo algunos de e l l o s para l o s cua les se ha p r e v i s t o 
ampl iar dicha desgravación a 10-15$ en 1971, 20% en 1972 y a 25% en 1973. 
E l convenio prevé una r e v i s i ó n sobre bases amplias a l f i n a l d e l periodo 
quinquenal pero no plantea ningún procedimiento s u s c e p t i b l e de l l e v a r a 
l a formación e n t r e I s r a e l y la Comunidad de una?, zona de l i b r e comercio 
o de una unión aduanera . 

E l 19 de marzo de 1970 se f i rmó e n t r e la Comunidad y Yugoslavia un 
acuerdo comercial de t r e s años de duración en e l que se e s t a b l e c e , por una 
p a r t e , l a concesión rec íproca de la c láusula de la nación más f avorec ida y 
por o t r a p a r t e se adoptan c i e r t a s d i spos i c iones a r a n c e l a r i a s e s p e c i f i c a s . 
Así se dispone la ap l i cac ión an t i c ipada en favor de l a s dos paste¡3 i s l a s 
reducciones a r a n c e l a r i a s aprobadas en la Rueda Kennedy en lo que c-cr.cderne 
a determinados productos . S in embargo, la d i spos i c ión e s e n c i a l d e l Convenio 
r e s i d e s i n duda en e l t r a t amien to e s p e c i a l p r e v i s t o en favor de lac carnes 
bovinas exportadas por Yugoslavia a l a Comunidad. Bajo c i e r t a s condiciones 
de p r e c i o s , de ca l idad y de r i tmo de expor tac iones , e s t e producto se b e n e f i -
c i a r á de una reducción d e l recargo v a r i a b l e a p l i c a b l e a l a s carnes de or igen 
ex t ra -comuni t a r io . La reducción será de un 25 % en e l per íodo de l año 
en que l a s d i spon ib i l i dades de l a Comunidad en carne bovina son menores 
y de 20 % en e l r e s t o de l año, que se c a r a c t e r i z a por recursos r e l a t i v a -
mente abundantes en e l mismo s e c t o r . 
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Conviene s eña l a r que e s t a s d i spos ic iones de l convenio firmado con Yugoslavia 

t i enden especialmente a favorecer l a expansión de l a s ventas de carnes de 

e s t e p a í s a I t a l i a que cons t i tuye para e l l a s un mercado impor t an te , ^ / 

1/ Las d i spos i c iones de l Protocolo n° 1 r e l a t i v o a l t r a t amien to a p l i c a b l e 
a l a s carnes bovinas e s t án redactadas en t a l forma, que no pueden cons ide-
r a r s e como es tab lec iendo un régimen p r e f e r e n c i a l en favor de l o s produc-
t o s procedentes de Yugoslavia. Sin embargo, l a desc r ipc ión de l a s carnes 
s u s c e p t i b l e s de b e n e f i c i a r s e de dichas d i spos ic iones se c a r a c t e r i z a 
por un grado t an elaborado de e s p e c i f i c a c i ó n que puede cons idera rse 
que solamente l a s carnes exportadas por e s t e p a í s e s t a r á n realmente 
en condiciones de aprovechar e l s is tema d i spues to por e l t r a t a d o . 
En e f e c t o , un anexo a l Protocolo n° 1 l i m i t a l a ap l i cac ión d e l t r a t a -
miento e s p e c i a l a l o s s i gu i en t e s t i p o s de carnes para l o s cua les se 
crea una nueva subposición en e l a r ance l de l a Comunidad (De con fo r -
midad con e l t e x t o de l Acuerdo publicado en e l Diar io O f i c i a l de l a s 
Comunidades n° L/53/2 d e l 13 de marzo de 1970): 
bb) Espec ies bovinas a d u l t a s : 

ex«, 11 Animales en te ros en cana l , en mitades de canal o en cua r to s 
equ iva len te s : 

- Animales en te ros en cana l con un peso i g u a l o super io r a 180 kg. 
e i n f e r i o r o i g u a l a 270 kg. y en mitades en cana l o c u a r t o s 
equ iva len tes con un peso igua l o super io r a 90 kg. é i n f e r i o r o 
i g u a l a 35 k g . , con un grado ba jo de o s i f i c a c i ó n de l o s c a r t í l a -
gos (especialmente l o s de l a s í n f i s i s pubiana y de l a s a p ó f i s i s 
v e r t e b r a l e s ) cuya carne sea co lor rosa pá l ido y l a grasa de 
e s t r u c t u r a sumamente f i n a , con un co lo r que v a r í a de l blanco a l 
amar i l lo c l a r o . 

ex, 22 Cuartos de l an t e ros : 
- Con un peso i g u a l o super ior a 45 kg. e i n f e r i o r o i g u a l a 66 kg, 

con un grado ba jo de o s i f i c a c i ó n de l o s c a r t í l a g o s (especialmente 
l o s de l a s a p ó f i s i s v e r t e b r a l e s ) , cuya carne sea ée co lo r rosa 
pá l ido y l a g r a s a , de e s t r u c t u r a sumamente f i n a , de co lo r blanco 
o amar i l lo c l a r o , 

ex . 33 Cuartos t r a s e r o s : 

- Que tengan un peso i g u a l o super ior a 45 kg. e i n f e r i o r o i g u a l a 
68 kg, - siendo e s t e peso igua l o supe r io r a 38 kg . e i n f e r i o r o 
i g u a l a 61 kg, cuando se t r a t a d e l llamado co r t e " P i s t o l a " - con 
un grado ba jo de o s i f i c a c i ó n de l o s c a r t í l a g o s (especialmente l o s 
de a p ó f i s i s v e r t e b r a l e s ) , cuya carne es de co lor rosa c l a r o y l a 
g r a s a , de e s t r u c t u r a sumamente f i n a , de co lo r blanco a amar i l lo 
c l a r o , " 

En o t r a s p a l a b r a s , e l mecanismo e s t ab l ec ido en e l convenio f i rmad 0 por 
l a Comunidad con Yugoslavia, aunque no tenga un c a r á c t e r formalmente 
p r e f e r e n c i a l , debe f ina lmente cons idera rse como una t í p i c a m a n i f e s t a -
ción de d i sc r iminac ión i n d i r e c t a en con t ra de l o s abas tecedores no 
p r i v i l e g i a d o s de l a r eg ión , par t i cu la rmente de l o s p a í s e s l a t i n o -
americanos, . 
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Por o t r a p a r t e e l convenio se l i m i t a en l o que concierne a l a s 
pe r spec t i va s d e l comercio en t r e l a Comunidad y Yugoslavia a expresar l a 
r e so luc ión de l a s Pa r t e s Cont ra tan tes de favorece r su expansión s i n r e f e -
r i r s e a ningún procedimiento complementario de l i b e r a l i z a c i ó n de dicho 
in tercambio . 

En e l mes de marzo de 1970 la Comisión s o l i c i t ó a l Conseio la a u t o -
r i z a c i ó n para a b r i r negociaciones con Austr ia con miras a conc lu i r un acuerdo 
comercial p r e f e r e n c i a l . Se proyecta la firma próxima de un acuerdo p r o v i s i o n a l 
basado en una reducción a r a n c e l a r i a rec iproca d e l orden d e l 30 por c ien to 
en e l s e c t o r de l o s productos i n d u s t r i a l e s y medidas "ad hoc". en favor de 
l o s productos a g r í c o l a s . En e l caso de es ta últ ima ca tegor ía de productos , 
la Comunidad podría conceder a Austr ia concesiones p re fe renc ia l . es en f a v o r 
de l a s carnes bovinas , y de determinados t i p o s de queso (reducción d e l 
gravámen móvi l ) . Austr ia e s t á en favor de la ráp ida conclusión de un 
acuerdo comercial p r o v i s i o n a l s u s c e p t i b l e de so luc iona r en forma por lo 
menos p a r c i a l sus ac tua l e s problemas comerciales con la Comunidad pero 
desear ía que e l t e x t o d e l Convenio, seña le de manera e x p l í c i t a que e l 
o b j e t i v o u l t e r i o r será la e l iminación completa de l o s obs tácu los a l comercio 
r e c í p r o c o . Hasta e l momento la Comunidad ha manifestado algunas r e s e r v a s 
á la idea de e s t a b l e c e r una zona de l i b r e comercio con e s t e p a í s . 

También en una f a s e p re l imina r se encuentran l a s negociaciones de la 
Comunidad con la República Arabe Unida. En é l mes de febre ro pasado, la 
Comisión t r a n s m i t i ó a l Consejo un informe r e l a t i v o a l acuerdo comercial de 
t i p o p r e f e r e n c i a l que se es tá preparando con e s t e p a í s . E l contenido d e l 
acuerdo c o n s i s t i r í a esencialmente en concesiones a r a n c e l a r i a s r e c ip rocas , 
de a lcance v a r i a b l e , de manera de tomar en cuenta la d i f e r e n c i a en e l grado 
r e s p e c t i v o de d e s a r r o l l o de la Comunidad v de la R.A.U. En lo que concierne a 
l o s productos i n d u s t r i a l e s , la Comisión es tá en f a v o r de una p re fe renc i a 
l i n e a l , de 60/70$, pero estima s in embargo que t a l régimen no podría 
extenderse en l a s mismas condiciones a los productos t e x t i l e s que c o n s t i -
tuyen un s e c t o r s e n s i t i v o en l a s importaciones de la Comunidad. Tomando en 
cuenta e l hecho de que la exclusión de l o s productos t e x t i l e s l e q u i t a r í a 
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a l acuerdo lo e s e n c i a l de su i n t e r é s para la RAU, la Comisión prevé 
la p o s i b i l i d a d de aprobar concesiones en e s t e s e c t o r , acompañándolas 
de un mecanismo de sa lvagua rd i a . En e l caso de los productos a g r í c o l a s 
no se proyecta da r s a t i s f a c c i ó n a l conjunto de l o s pedidos de la RAU, 
que abarcan una gama muy extensa de productos , s ino r e s e r v a r l a s conce-
s iones a algunos de p a r t i c u l a r i n t e r é s para e s t e pa í s como e l a j o , l a s 
c e b o l l a s y e l a r r o z . Por su p a r t e , l a RAU deber la o to rga r concesiones 
t a n t o en materia de derechos a r a n c e l a r i o s como de r e s t r i c c i o n e s cuan-
t i t a t i v a s . No se prevé en p r i n c i p i o completar e l convenio comercial 
con medidas en e l campo de la a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a y t é c n i c a . 

En f eb re ro de 1970 e l gobierno de Argelia p id ió o f i c i a l m e n t e a la 
Comunidad la aper tu ra de negociaciones con miras a la conlsuión de un 
acuerdo de cooperación económica que t end r í a l o s o b j e t i v o s s i g u i e n t e s : 
expansión d e l in tercambio, a s i s t e n c i a f i n a n c i e r a y económica, cooperación 
t é c n i c a y s o c i a l . E l a lcance d e l acuerdo planteado por Argelia aparece 
mucho más amplio que e l de l o s convenios f incados en 1969 por la Comunidad 
con l o s dos o t r o s pa í s e s d e l "Maghreb, Túnez, y Marruecos, que se 
c a r a c t e r i z a n por su contenido exclusivamente comercial . La Comisión 
ha reservado una acogida favorab le a l pedido d e l gobierno a r g e l i n o y 
dec id ió someter un informe a l respecto a l Consejo de M i n i s t r o s . 

E l 7 de a b r i l úl t imo se i n i c i a r o n l a s negociaciones con Malta 
con miras a conc lu i r un acuerdo para la c reac ión de una unión aduanera. 
Se prevé un procedimiento en dos f a s e s suces ivas : en la primera de cinco 
años de duración, Malta b e n e f i c i a r á de una reducción de ?0 $ de la t a r i f a 
ex terna común en favor de sus expor tac iones de productos i n d u s t r i a l e s 
y de una e l iminación de l a s r e s t r i c c i o n e s c u a n t i t a t i v a s , salvo en lo que 
concierne a los productos p e t r o l e r o s y t e x t i l e s para los cua les la Comunidad 
desea r í a mantener cont ingentes a r a n c e l a r i o s . Por su p a r t e , Malta concederla 
a l o s productos de la Comunidad una concesión de 15$ a la entrada en v igor 
d e l Convenio,de 25$ a l término de 2 años y de 35$ después de cuatro años. 
En e l curso de e s t a primera f a s e , Malta deberá también extender a la 
Comunidad e l b e n e f i c i o de la c láusula de la nación más f avorec ida . La 
r e a l i z a c i ó n de la unión aduanera se l l e v a r á a cabo en e l curso de la 
segunda f a s e con la e l iminación completa de los gravámenes y o t r o s obs tácu los 
a l comercio rec íproco y la adopción de medidas apropiadas en e l campo de 
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l o s productos a g r í c o l a s . Por o t r a p a r t e , Malta deberá adoptar en 
es ta segunda f a s e la t a r i f a externa común de la CEE, y dispondrá de una 
c láusula de sa lvaguardia para p ro tege r su i n d u s t r i a l i z a c i ó n . 

En e l mes de marzo pasado, e l gobierno de Chipre manifes tó su deseo 
de conc lu i r un acuerdo comercial con la Comunidad que t end r í a esencialmente 
como f i n a l i d a d la de p ro tege r sus ventas de f r u t a s c í t r i c a s que cons t i tuyen 
20% de sus expor tac iones t o t a l e s a e s t e mercado. No se dispone en la 
ac tua l idad de más informaciones sobre e l t i p o de convenio s u s c e p t i b l e de 
conc lu i r se en t r e Chipre y la CEE, 

También conviene r e f e r i r s e a los contactos actualmente en curso e n t r e 
Japón y la Comunidad en la pe rspec t iva de un acuerdo comerc ia l . Los puntos 
e s e n c i a l e s en d i scus ión se r e f i e r e n por una p a r t e a la l i b e r a l i z a c i ó n d e l 
comercio rec iproco mediante la abo l i c ión gradual t a n t o de l a s r e s t r i c c i o n e s 
de t i p o c u a n t i t a t i v o como de l o s o t r o s obs táculos no a r a n c e l a r i o s que e x i s t a n 
de l o s dos lados y por o t r a p a r t e é e l problema de la d e f i n i c i ó n de una 
c lausula de salvaguardia a p l i c a b l e en caso de pe r tu rbac ión de mercado. E l 
gobierno japonés se ha declarado to ta lmente de acuerdo para d i s c u t i r la 
l i b e r a l i z a c i ó n d e l comercio rec iproco pero ha manifestado muchas r e s e r v a s 
en lo que concierne a l p r i n c i p i o mismo de una c láusu la de sa lvaguardia de 
a lcance gene ra l . Sin embargo, l a Comisión estima que es ta d i f i c u l t a d podría 
superarse y ha pedido en e l mes de marzo pasado a l Consejo la a u t o r i z a c i ó n 
para a b r i r negociaciones con Japón con miras a conc lu i r un acuerdo comercial 
en e l cuadro d e l a r t i c u l o 113. Tal dec i s ión se basa pr inc ipalmente en e l 
i n t e r é s manifes tado por e l Japón con motivo de l a s r e c i e n t e s conversaciones 
mantenidas en Tokio con un r e p r e s e n t a n t e de la Comisión en f a v o r no solamente 
de una i n t e n s i f i c a c i ó n d e l comercio rec iproco s ino también de una más 
es t recha cooperación en l o s campos f i n a n c i e r o y t e cno lóg i co . E l gobierno 
japonés considera deseable la creación de un mecanismo de consul ta con l a 
Comunidad encargado de supe rv i sa r la e jecuc ión de l a s dec i s iones adoptadas 
a l r e s p e c t o . La fecha de ape r tu ra de l a s negociaciones en t r e l a Comunidad 
y Japón debe f i j a r s e en a b r i l o en mayo. 
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En e l mea de f eb r e ro de 1969, e l gobierno a rgen t ino d i r i g i d a la 
Comisión un memorándum s o l i c i t a n d o la aper tu ra de negociaciones con la 
Comunidad des t inadas a d e f i n i r l a s bases de una cooperación económica, 
comercial y f i n a n c i e r a . Después de conversaciones e x p l o r a t o r i a s que t u -
v ie ron luga r a f i n e s de 1969, la Comisión p id ió en a b r i l de 19?0 a l 
Consejo la au to r i zac ión para i n i c i a r negociaciones con Argentina para 
c o n c l u i r un acuerdo comercial no p r e f e r e n c i a l basado en concesiones 
r e c i p r o c a s . En mater ia comercial , ' Argentina ha manifestado su i n t e r é s 
en obtener concesiones a r a n c e l a r i a s en favor de productos agropecuar ios 
de l o s cua les es e l p r i n c i p a l o uno de los p r i n c i p a l e s abas tecedores de Ib 
Comunidad, como a c e i t e de l i n o , carne de c a b a l l o , c i e r t o s t i p o s de f r u t a s , 
m i e l , e t c . , y también i n d u s t r i a l e s com a r t í c u l o s de-cuero , de l ana , 
t r a c t o r e s , e t c . En lo que concierne a la carne bovina congelada, e l 
gobierno a rgen t ino propone un a r r e g l o e s p e c i a l basado en un prec io p r e -
viamente e s t a b l e c i d o . En forma, genera l la Comisión ha planteado la p o s i -
b i l i d a d de conceder a Argentina reduce onés a r a n c e l a r i a s no p r e f e r e n c i a l e s , 
aunque en f avo r de una gama de productos más r e s t r i n g i d a que la inc lu ida 
en la s o l i c i t u d a rgent ina . También se ha p r e v i s t o l a concesión de reducciones 
a r a n c e l a r i a s en favor de a lgunas exportaciones de la Comunidad. Conviene 
s e ñ a l a r que o t r o pa ís la t inoamer icano, Uruguay, cuyos problemas comerciales 
con l a CEE don muy parec idos a los de Argentina ha presentado a la Comunidad 
su propia s o l i c i t u d con miras a l a negociación de un acuerdo comercial . 

E l breve, a n á l i s i s <ie l o s convenios firmados o en curso de negociación 
en t r e l a Comunidad y un c i e r t o número de t e r c e r o s p a í s e s en e l cuadro 
de Ib p o l í t i c a comercial común de f in ida por e l a r t i c u l o 113 d e l Tratado' de -'"'•• -
Roma, permite poner de r e l i e v e algunos elementos c a r a c t e r í s t i c o s de 
i n t e r é s . En primer lugar c a s i la t o t a l i d a d de e s t o s convenios son de c a r á c t e r 
p r e f e r e n c i a l , basados en concesiones a r a n c e l a r i a s r e c ip rocas . Lá determina-
ción de l a s concesiones r e s p e c t i v a s en favor de cada p a r t e c o n t r a t a n t e se 
ha efectuado generalmente tomando en cuanta la d i f e r e n c i a de n i v e l de 
d e s a r r o l l o que e x i s t e e n t r e e l l a s . Por e s t e motivo, e l n i v e l de l a s conce-
s iones otorgadas por la Comunidad aparece en forma genera l de mucho mayor 
a lcance que e l de l a s concesiones consent idas en su f avor por los p a í s e s 
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b e n e f i c i a r i o s de los convenios . Asi ocu r re , por ejemplo , en e l caso de 
I s r a e l , cuyas exportaciones de productos i n d u s t r i a l e s b e n e f i c i a r á n 
de una reducción inmediata de j0% a su entrada en la Comunidad ( suscep-
t i b l e de a l canza r a 45$. en 1973); mient ras los productos de la Comunidad 
gozarán de una concesión i n i c i a l de 5 a 10$ solamente. También e x i s t e 
una d i f e r e n c i a , aunque más a tenuada, e n t r e l a s concesiones aprobadas 
en f avo r de cada Par te Cont ra tan te en e l convenio e n t r e la Comunidad 
y España. En lo que concierne a l o s convenios s u s c e p t i b l e s de conc lu i r s e 
e n t r e la Comunidad y pa í s e s de dimensiones geog rá f i ca s reducidas y de 
peso económico l imi tado - como Malta o Egipto - l a d i f e r e n c i a en e l 
t r a t amien to comercial de cada Pa r t e aparece todavía mayor. De manera 
genera l l o que es importante poner de r e l i e v e es que en la t o t a l i d a d de 
l o s convenios firmados por la Comunidad desde su i n i c i a c i ó n , t a n t o en e l 
cuadro d e l a r t i c u l o 238 (régimen de asoc iac ión) como d e l a r t i c u l o 113 
( ap l i cac ión de la p o l í t i c a comercial común) se han p r e v i s t o l a s modalidades 
de una c i e r t a rec iproc idad en e l campo a r a n c e l a r i o por p a r t e de los 
t e r c e r o s p a í s e s como con t rapar t ida a l a s concesiones otorgadas por la 
Comunidad. 

En segundo lugar puede cons ide ra r se que e s t o s convenios cons t i tuyen 
la primera . f a s e de un proceso de l i b e r a l i z a c i ó n d e l comercio e n t r e 
l a Comunidad y l o s p a í s e s t e r c e r o s f i r m a n t e s . Como se ha señalado a n t e r i o r -
mente, algunos de e s to s convenios dec la ran que su f i n a l i d a d es la c reac ión 
de una unión aduanera, cuya r e a l i z a c i ó n se l l e v a r á a cabo en v a r i a s e t apas 
de duración determinada (Turquía y G r e c i a ) . En la mayoría de l o s casos , 
s i n embargo, l o s convenios f i rmados o a punto de f i rmar se por l a Comunidad 
no se r e f i e r e n expresamente a la c reac ión de una zona de l i b r e comercio 
o de unión aduanera sino que se l i m i t a n a s e ñ a l a r que su b b j e t i v o es la 
e l iminación de l a mayoría de l o s obs tácu los a l comercio r e c i p r o c o , s i n 
i n d i c a r en forma p rec i sa en qué condiciones se proyecta l l e g a r a t a l 
r e s u l t a d o . En e l caso de Túnez y Marruecos l o s convenios prevén la 
p o s i b i l i d a d en e l t e r c e r año de su v igencia de i n i c i a r negociaciones para 
conc lu i r un nuevo acuerdo sobre "bases más ampl ias" . Por su p a r t e e l 
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convenio con España dispone que la eliminación de los obstáculos a l 
comercio reciproco se l l eva rá a cabo en dos f a ses sucesivas, pero que 
e l paso de 3a primera, que tendrá una duración mínima de s e i s años, a 
la segunda f a s e no tendrá un ca rác t e r automático. Por o t ra pa r t e 
e l t ex to d e l convenio no contiene ninguna d i spos ic ión r e l a t i v a a la 
modalidades de eliminación completa de l a s ba r r e r a s a rance la r i a s impor-
t a n t e s que todavía s u b s i s t i r á n a f i n e s de la primera f a s e . En e l caso de 
I s r a e l también se l imi ta e l acuedo a l prever a l cabo de un período de 
cinco años la pos ib i l idad de su renovación sobre bases ampliadas s i n dar 
más informaciones sobre e l contexto fu tu ro de la cooperación comercial de 
e s t e pa í s con la Comunidad. 
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I I . SIGNIFICACION E IMPLICACIONES DE LA POLITICA 
COMERCIAL DE LA COMUNIDAD 

1 . E l problema de l a compat ib i l idad de l o s acuerdos 
firmados por l a Comunidad con l a s 

d i s p o s i c i o n e s d e l GATT 

La p o l í t i c a c o m e r c i a l de l a Comunidad que acaba de d e s c r i b i r s e a grandes 

rasgos y que se c a r a c t e r i z a por e l e s t a b l e c i m i e n t o de r e l a c i o n e s p r e f e r e n c i a l e s 

con un número c r e c i e n t e de t e r c e r o s p a í s e s debe normalmente t e n e r e f e c t o s , 

t o d a v í a i m p r e v i s i b l e s , sobre l a d i s t r i b u c i ó n de l a s c o r r i e n t e s c o m e r c i a l e s 

i n t e r n a c i o n a l e s y más e s p e c í f i c a m e n t e , l l e v a r a una i n t e n s i f i c a c i ó n d e l 

in tercambio e n t r e l a Comunidad y l o s p a í s e s que han firmado convenios con 

e l l a . Tomando en cuenta l a p o s i b l e i n c i d e n c i a de t a l p o l í t i c a sobre su 

propio comercio e x t e r i o r numerosos p a í s e s , p a r t i c u l a r m e n t e l o s l a t i n o a m e r i c a n e s 

y l o s Estados Unidos, han formulado severas c r í t i c a s en su c o n t r a or ientando 

sus argumentos en dos d i r e c c i o n e s p r i n c i p a l e s . Por una p a r t e , han acusado 

a l a Comunidad de d e s a r r o l l a r vina p o l í t i c a c o m e r c i a l que v i o l a l a s normas 

i n t e r n a c i o n a l e s v i g e n t e s , espec ia lmente l a s que se han aprobado en e l seno 

d e l GATT, en l a medida que d icha p o l í t i c a no r e s p e t a e l p r i n c i p i o b á s i c o 

de l a no d i s c r i m i n a c i ó n n i tampoco l a s condic iones p r e v i s t a s en t a l c a s o . 

Por o t r a p a r t e , se ha manifestado en l o s c í r c u l o s i n t e r n a c i o n a l e s e l s e n t i -

miento de que l a Comunidad e s t a r í a l l evando a cabo en una r e g i ó n determinada, 

a saber l a cuenca d e l Mediterráneo, una p o l í t i c a d e l i b e r a d a de i n f l u e n c i a 

por e l momento de t i p o comerc ia l pero s u s c e p t i b l e u l t e r i o r m e n t e de t r a s p a s a r 

e s t e campo para extenderse a l plano p o l í t i c o . Una a c c i ó n de e s t e t i p o 

c o n s t i t u i r í a una determinante e s t i m u l a c i ó n a l a c r e a c i ó n de zonas g e o g r á f i c a s 

de i n f l u e n c i a en e l mundo y su s i g n i f i c a c i ó n y sus i m p l i c a c i o n e s podrían 

c o n s i d e r a r s e como p a r t i c u l a r m e n t e graves para l o s p a í s e s l a t i n o a m e r i c a n o s . 

Las c r í t i c a s a e s t o s aspec tos de l a p o l í t i c a c o m e r c i a l de l a Comunidad 

s e basan en l a incompat ib i l idad que e x i s t i r í a e n t r e l o s acuerdos de t i p o 

p r e f e r e n c i a l que ya ha concluido o que e s t á negociando con v a r i o s p a í s e s y 

algunas d i s p o s i c i o n e s e s p e c í f i c a s d e l Acuerdo General sobre Arance les Aduaneros 

y Comercio (GATT). E s t a s d i s p o s i c i o n e s son esenc ia lmente l a s d e l a r t í c u l o XXIV 

que prevén que cada P a r t e Contra tante que desea i n g r e s a r a una Unión aduanera 

o a .una zona de l i b r e comercio debe informar a l GATT y p r e s e n t a r e l p lan y e l 
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programa r e l a t i v o a l a s condiciones de establecimiento de una u o t r a de e s t a s 
organizaciones. En e l caso de que e l examen de es te plan y es te programa l l eve 
a l a conclusión de cue e l acuerdo no ofrece probabil idades de dar por 
resul tado e l establecimiento de una unión aduanera o de una zona de l i b r e 
comercio en e l plazo previs to o que es te plazo no es razonable, e l pá r ra fo 
7 b) del mismo a r t í c u l o XXIV prevé que l a s Par tes Contratantes formulan 
sus recomendaciones y que " los países interesados no mantendrán.'! o no pondíán 
en vigor e l acuerdo, s i no es tán dispuestos a modif icar lo de conformidad 
con t a l e s recomendaciones». En o t ras palabras , e l a r t í c u l o XXIV de l GATT 
establece l a pos ib i l idad de que l a s Partes Contratantes se aparten de l 
p r inc ip io de l a no discriminación contenido en su a r t i cu lo I solamente en lo s 
casos de cons t i tuc ión de una unión aduanera o una zona de l i b r e comercio 
y siempre que los acuerdos contengan los elementos que permitan comprobar 
1.a e fec t iv idad de los compromisos asumidos con es te f i n . En es tas condi-
eioufcs, e l hecho de que un país miembro del GATT pa r t i c ipe en un acuerdo 
comercial cuyas disposiciones han sido declaradas incompatibles con e l 
a r t í c u l o XXIV const i tuye una violación del Acuerdo General, 

El primer examen de un acuerdo de t i p o p re fe renc i a l firmado por l a 
Comunidad con un p a í s t e r c e r o , a l a luz de l a s disposiciones del a r t í c u l o XXIV 
tuvo lugar en e l seno de l GATT en 1963 a propósito del convenio de aso-
ciación con Grecia. En e s t a oportunidad, var ios miembros del Grupo de 
t r a b a j o estimaron excesiva l a duración de 22 años p rev i s t a para l a f a se 
t r a n s i t o r i a prel iminar a l a creación de una zona de l i b r e comercio ent re 
Grecia y l a CEE y consideraron que e s t e plazo no t e n í a e l ca rác te r "razonable" 
requerido por e l a r t í c u l o XXIV, Sin embargo, a pesar de e s t a s c r í t i c a s , l a s 
conclusiones aprobadas por l a s Partes Contratantes no declaran expresamente 
que e l Convenio con Grecia consti tuye una violación de l GATT, reservándose 
l a pos ib i l idad de un examen u l t e r i o r de sus d isposic iones , sobre l a base de 
informaciones ad ic ionales . En e l caso del convenio firmado con Turquía, 32as 
discusiones.en e l GATT pusieron de re l i eve e l ca rác te r insuficientemente preciso 
del calendario r e l a t i v o a l a rea l izac ión de l a Unión aduanera proyectada en t re 
este, pa í s y l a Comunidad,^ Se señala que e l período prepara tor ia podría en 

1 / Ver GATT: Instrumentos básicos y documentos diversos - Undécimo Suple-
mento - marzo 1963, 

2/ Ver GATT: Instrumentos básicos y documentos diversos - Décimotercer 
Suplemento - j u l i o 1965, . , 
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realidad tener una duración indefinida y por otra parte que las modalidades 
del período transitorio carecían totalmente de precisión. Por otra parte, 
resulta del mismo convenio que la decisión de pasar a la Unión aduanera 
solamente se tomaría a fines del período preparatorio, tomando en cuenta 
la situación económica de Turquía de tal manera que no existe tina total 
seguridad en lo que concierne a la creación de dicha »Unión aduanera. Estimó 
el Grupo de Trabajo del GATT que los contingentes tarifarios en favor de 
Turquía pueden considerarse como un arreglo preferencial unilateral que agrava 
la discriminación en contra de terceros países. Varios miembros del Grupo 
de Trabajo expusieron serias dudas respecto a la posibilidad de aprobar el 
acuerdo como conducente a la formación de una unión aduanera, pero las 
conclusiones aprobadas por dicho Grupo postergaron la formulación de una 
decisión final al respecto. 

El examen de la Convención de Yaoundé, firmada en julio de 1963 entre 
la Comunidad y los países africanos y Malgache también dio lugar en el seno 
del GATT a críticas basadas en los mismos argumentos. Varios países miembros 
del Grupo ad hoc insistieron en que el texto del convenio no se refería 
expresamente a la creación de una zona de libre comercio ni precisaba de 
manera suficiente las modalidades de eliminación de los obstáculos arance-
larios o equivalentes al comercio recíproco, es decir, que no se ajustaba 
a las prescripciones del artículo XXIV, el cual prevé un plan o un programa 
para la realización de la zona de libre comercio en un período de tiempo 
razonable. Por su parte, los países miembros de la Comunidad y los países 
asociados rechazaron esta interpretación, señalando que el proceso de desgra-
vación se iría llevando a cabo de conformidad con la supresión progresiva 
de los aranceles internos en la Comunidad. También se manifestó el temor 
por parte de ciertos países miembros del Grupo de Trabajo que podía repetirse 
el hecho de concertarse muchos acuerdos bilaterales preferenciales, lo que 
tendría como consecuencia final de desaparición del trato general de la 
nación más favorecida, un grado mayor de discriminación y un profundo cambio 
en la estructura del GATT. Finalmente, dada la divergencia de opiniones que 
se manifestó en el seno del mismo grupo, del cual algunos miembros habían 
compartido la posición de los países miembros al convenio sobre la plena 
compatibilidad de dicho convenio con las disposiciones del artículo XXIV, el 
Grupo de Trabajo tuvo que limitarse a hacer constar la información facilitada 
y las opiniones expuestas, sin estar en condiciones de pronunciarse sobre la 
conformidad de la Convención de Yaoundé con las normas del GATT. 
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La a c t u a l p r o l i f e r a c i ó n de l o s acuerdos p r e f e r e n c i a l e s - firmados o 
proyectados - en t r e l a Comunidad y un minero c rec i en te de t e r c e r o s p a í s e s , 
que se ha señalado en l o s pá r r a fos a n t e r i o r e s , ha dado un nuevo impulso a 
l a s c r í t i c a s d i r i g i d a s a l a Comunidad cuya p o l í t i c a comercial v i o l a r í a - e l 
orden i n s t i t u c i o n a l de l comercio in t e rnac iona l . Con motivo de l vigésimo 
sexto período de ses iones de l a s Pa r t e s Contra tantes d e l GATT, celebrado 
en e l mes de f r eb re ro de 1970, var ios pa í ses miembros d e l Acuerdo General, 
par t icularmente Canadá y Estados Unidos, declararon que l o s numerosos acuerdos 
p r e f e r e n c i a l e s concluidos o en curso de negociación en t r e Xa Comunidad y otro» 
pa íses ponían en pe l i g ro l o s p r inc ip ios básicos de l GATT y más específ icamente 
l o s p r inc ip io s de l a igualdad de t ra tamiento para todas l a s Par tes Contra-
t a n t e s y de l régimen de l a nación más favorec ida . En e s t a oportunidad se 
i n s i s t i ó de nuevo en e l hecho de que e l a r t í c u l o XXIV d e l GATT autor izaba l a 
conclusión de acuerdos d i sc r imina to r ios solamente en caso de creación de una 
unión aduanera o de una zona de l i b r e comercio, con l a adopción de un plan o 
programa para l a el iminación en un plazo razonable de l a s bar re ras a rance la r i a s 
o equiva lentes . Ref i r iéndose a l o s primeros convenios filmados por l a Comunidad 
l o s da Grecia y Turquía, c i e r t a s delegaciones recordaron que no habían s ido 
nunca aprobados formalmente en e l seno del GATT aunque t a l e s convenios 
contemplen l a creación de una unión aduanera con l a CEE e incluyan un programa 
para l l e v a r l a a cabo. Al con t r a r i o , en e l caso de l o s convenios en v ías de 
conclusión o de negociación en t re l a Comunidad y pa í ses como España, I s r a e l o 
Egipto, no se hace ninguna r e f e r e n c i a a l a creación de una zona de l i b r e 
comercio o de una unión aduanera y e l otorgamiento de concesiones a r a n c e l a r i a s 
rec íprocas de t i p o p r e f e r e n c i a l no se presenta como l a primera f a s e de un p r o -
ceso de desgravación t o t a l y programada sino solamente como un conjunto de 
d isposic iones suscep t ib l e s de l l e v a r u l te r io rmente , a l cabo de t r e s o cinco 
años, a una negociación sobre "bases más amplias" . 

Las reuniones que se celebraron en e l seno d e l GATT en e l mes de marzo 
de 1970 para proceder a l examen de l o s acuerdos firmados en t re l a Comunidad y 
Tunea y Marruecos permit ieron a var ios pa í ses formular su oposición a l a p o l i -
t i c a comercial de l a Comunidad. Sin embargo, l o s t r a b a j o s d e l Grupo "ad hoc" 
mostraron rué no e x i s t í a una completa unanimidad a l respecto en t r e l a s v a r i a s 
Par tes Cont ra tan tes . Ocho pa í se s miembros de dicho Grupo •• A u s t r a l i a , Argentina, 
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Canadá, C h i l e , Cuba, l o s Estados Unidos y Japón - dec la ra ron que l o s acuerdos 
con Marruecos y Tunea no se a ju s t aban a l esquema d e f i n i d o por l o s p á r r a f o s 
4 a 9 d e l a r t í c u l o XXIV d e l Acuerdo General; o t r o s como España, Grecia y 
Turquía dec laraban que eran to ta lmente compatibles con dicho a r t í c u l o , 
mient ras que e l Reino Unido y Suecla consideraban que, a pesa r d e c i e r t a s 
i n s u f i c i é n c i a s l o s acuerdos ponían muy claramente de r e l i e v e l a i n t e n c i ó n 
de l l e g a r a una zona de l i b r e comercio. Por su p a r t e , l o s r e p r e s e n t a n t e s 
de l a Comunidad señalaron que e l preámbulo de l o s convenios expresaba l a 
r e so luc ión de l a s p a r t e s de e l imina r l o s obs tácu los a l o e s e n c i a l de su 
intercambio y que l o s , acue rdos ya concretaban una zona de l i b r e conBrcio para 
una proporción elevada de e s t e mismo in tercambio . S in embargo, pese a l a s 
exp l i cac iones p resen tadas por l a Comunidad, se mantuvo l a oposic ión de c i e r t o s 
p a í s e s a t a l e s convenios. E l Canadá propuso, como fórmula de t r a n s a c c i o n e s 
subordinar su en t rada en v igor a l a aceptac ión de c i e r t a s condic iones : exámenes 
anuales por l a s P a r t e s Cont ra tan tes d e l GATT; consu l t a s e n t r e l o s p a í s e s firman?-
t e s . d e l o s acuerdos y l a s P a r t e s Con t ra t an te s que cons idera ran que e s t o s 
acuerdos pe r jud icaban a sus p rop ias expor tac iones , con miras a l l e g a r a un 
a r r e g l o mutuamente s a t i s f a c t o r i o ; información a l a s P a r t e s Con t r a t an t e s de 
toda modif icac ión de l o s convenios. Finalmente l a opos ic ión de v a r i o s p a í s e s , 
pa r t i cu la rmen te de l o s Estados Unidos, no pe rmi t ió l l e g a r a ninguna fórmula 
de t r a n s a c c i ó n y e l Consejo d e l GATT dec id ió reanudar sus t r a b a j o s sobre l a 
compat ib i l idad de l o s convenios con Marruecos y Túnez con e l Acuerdo General 
en e l mes de J u l i o próximo, 

. No puede d e s c a r t a r s e l a eventua l idad que e l c o n f l i c t o pa r t i cu l a rmen te 
grave que se ha creado en e l seno déL GATT con motivo d e l examen de l o s convenio^ 
f i rmados por l a Comunidad con e s t o s dos p a í s e s tenga consecuencias t a n t o a l 
n i v e l de dicho organismo y de sus condiciones de funcionamiento como a l de l a 
e l aborac ión de l a p o l í t i c a , c o m e r c i a l de l a Comunidad. S in embargo, podr ía 
también r e g i s t r a r s e en l o s próximos meses una evolución d i f e r e n t e de l a que 
normalmente debe r í a d e r i v a r de l o s acontecimientos que acaban de v e r i f i c a r s e 
en e l GATT, Tal evolución podr ía r e s u l t a r , por una p a r t e , d e l peso r e l a t i v o 
c r e c i e n t e de l a Comunidad en é l comercio i n t e r n a c i o n a l y d e l poder a t r a c t i v o 
que su dinamismo económico y comercial e j e r c e sobre un número siempre mayor 
de p a í s e s t e r c e r o s . En e f e c t o , l a pe r spec t i va que l a CEE, ya en l a a c t u a l i d a d 
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l a primera potencia comercial mundial, aumente aún en f o r r a considerable 
eSa preponderancia en e l próximo decenio con e l ingreso de Gran Bretaña y 
de var ios o t ros pa íses europeos, explica l a resolución de-un gran número de 
pa íses no miembros de negociar re lac iones de t i p o p r e f e r enc i a l con l a Comu-r 
nidad. Por o t r a p a r t e , l o s d iez últ imos años han cons t i tu ido un periodo 
de cambio profundo en l o que concierne a l a re lac ión de fuerzas en t re l o s 
p r inc ipa les centros que pa r t i c ipen en e l intercambio mundial, cuyos e fec tos 
deberían normalmente manifestarse en e l plano i n s t i t u c i o n a l . Cuando se 
aprobó en 1947 e l t ex to del GATT,' l o s Estados Unidos disponían de una 
preeminencia completa en e l sec tor d e l comercio in te rnac iona l y l o s dos 
p r inc ip ios básicos del Acuerdo General - reciprocidad y no discriminación -
correspondían esencialmente a l a s aspiraciones de es te pa í s en e l momento.^ 
La creación de l a Comunidad Económica Europea en 1958 ha l imitado de manera 
progresiva es ta s i tuac ión dominante de l o s Estados Unidos-y l a s bases sobre 
l a s cuales se e s t á desarrol lando actualmente dicha organización - expansión 
de sus re lac iones comerciales con los ; países no miembros en e l cuadro de 
ar reglos p re fe renc ia l e s extendidos a un número crec iente de pa íses - podrían 
i n f l u i r en l a d i rección de una modificación de algunas de l a s normas funda-
mentales de l GATT o por l o menos de su i n t e rp r e t ac ión . Tal perspect iva 
aparece t an to más probable cuanto que en e l seno mismo d e l GATT e l número 
de l o s Países miembros ya involucrados en acuerdos p re fe renc ia l e s con l a 
Cotóunidad o suscept ib les de benef i c i a r en un fu tu ro cercano de t a l e s a r reg los 
es tá excediendo l a mayoría de l a s Par tes Contratantes , l o que. puede d i f í c i l -
mente d e j a r de modif icar aunque sea en forma l en t a y progresiva, l a s posiciones 
de es te organismo f r e n t e a l a p o l í t i c a comercial de l a Comunidad. E l hecho 
que algunos pa íses que habían anteriormente manifestado mucha oposición a l o s 
acuerdos preferenciales /concluidos por l a Comunidad, como e l Reino Unido o 
Nueva Zelandia, es tén modificando sus posiciones a l respecto en l a perspect iva 
de una probable o posible par t ic ipac ión en t a l e s a r reg los , confirma los cambios 
que se están produciendo en e l seno mismo del GATT'como consecuencia de l peso 
crec iente de l a Comunidad en l a s re laciones comerciales in te rnac iona les . 

1 / Véase: "Shadow on World Trade"' en "The Economist";, Londres, 28 de 
Febrero de 1970. , 
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2, La reg iona l izac ión de l a p o l í t i c a comercial de l a 
Comunidad: Hacia una p o l í t i c a mediterránea 

E l examen de l a evolución r e c i e n t e de l a p o l í t i c a comercial de l a Comunidad 
pone de r e l i e v e l a acentuación de una tendencia a l a reg iona l izac ión que ya 
se había v e r i f i c a d o en l o s prime ros años de su e x i s t e n c i a . En l a ac tua l idad 
no parece exagerado r e f e r i r s e a una acción de l iberada de l a Comunidad con 
miras a l l e v a r a cabo una p o l í t i c a , e s p e c i f i c a en l a cuenca d e l Mediterráneo 
con una extensión a l cont inente a f r i c a n o . La Comunidad ha i n i c i ado una 
penet rac ión en e s t a región con l o s convenios de asociac ión con Grecia y 
Turquía, formados respectivamente en 1961 y 1963, pa í se s con l o s cua les 
se e s t á rea l izando un proceso de unión aduanera« La convención de Yaoundé 
concluida en 1964 con l a s ant iguas dependencias co lon ia l e s de Francia y 
Bélgica confirmó l o s i n t e r e s e s económicos y comerciales de l a Comunidad 
con Af r i ca , Ulteriormente s iguieron en e l s ec to r oes te d e l Mediterráneo 
l o s convenios firmados con Marruecos y Túnez, anteriormente vinculados con 
Franc ia . Por ú l t imo, se v e r i f i c ó en 1969 y 1970 una evidente i n t e n s i f i c a c i ó n 
de l o s es fuerzos de l a Comunidad hacia e l es tablec imiento de una red de 
acuerdos comerciales , de t i p o generalmente p r e f e r e n c i a l , con l o s pa í se s 
mediterráneos que todavía se habían mantenido a f u e r a de t a l e s r e l a c i o n e s . 
Conviene a l respecto recordar que es tán concluidos o en una f a s e de nego-
c iac ión acuerdos con s i e t e de es tos pa í se s : Yugoslavia, España, I s r a e l , 
Egipto , Arge l ia , Malta y Chipre. Cuando e s t é terminado e l proceso negociador 
con e s t e grupo de p a í s e s , sólo t r e s pa í ses de l a cuenca d e l Mediterráneo no 
mantendrán re lac iones e spec ia l e s con l a Comunidad: L ib i a , S i r i a y Albania, 
aunque l a inc lus ión de l o s dos pr ineros en l a p o l í t i c a comercial de l a Comu-
nidad pueda considerarse como relat ivamente probable en un f u t u r o próximo. 
Por o t r a p a r t e , como se señala más adelante ^ puede razonablemente suponerse 
que e l ingreso d e l Reino Unido en e l mercado común europeo se acompañe también 
de l a adopción de un régimen de asociación en favor de l o s p a í s e s a f r i c a n o s 
miembros d e l Commonwealth. , En e s t a s condiciones, s i se toma en cuenta e l hecho 
que dentro de l a dinámica p o l í t i c a desa r ro l l ada por l a Comunidad en e l campo 
comercial , l a s preocupaciones vinculadas con p a í s e s no pe r t enec ien tes a l a 
región se han l imi tado a a b r i r conversaciones pre l iminares o p r e p a r a t o r i a s 
con Aust r ia y Japón, e x i s t e un motivo ad ic iona l para cons iderar que e l 

1 / Ver cap í t u lo sobre l a s implicaciones de l ingreso d e l Reino Unido en l a 
Comunidad, 
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Mediterráneo y A f r i c a cons t i tuyen efect ivamente en l a ac tua l idad un cen t ro 
fundamental de i n t e r é s para l o s o b j e t i v o s comerciales de dicha o rgan izac ión . 

Por su p a r t e l o s r e p r e s e n t a n t e s dé l a Comisión han formulado d e c l a r a -
c iones pa r t i cu la rmen te con motivo de l úl t imo per íodo de ses iones de l GATT 
y de l a s c r í t i c a s que se d i r i g i e r o n en esa -actual idad a l a p o l í t i c a comercial 
de l o s S e i s , que contr ibuyen a r e f o r z a r l a idea de una acc ión de l ibe rada 
de l a Comunidad en e l Mediterráneo, E l 26 de f e b r e r o de 1970 un a l t o 
func iona r io de l a Comisión de l a CEE dec la ró que la. p o l í t i c a comercial de l a 
Comunidad en e s t a reg ión correspondía a " c i r cuns t anc i a s e s p e c i a l e s " , invo-
cando para j u s t i f i c a r l a argumentos de t i p o esencialmente p o l í t i c o . Por una 
p a r t e , l o s acuerdos f irmados con Marruecos y Túnez c o n s t i t u i r í a n solamente l a 
t r a n s p o s i c i ó n a i n i v e l comunitario de l a s v inculac iones que e x i s t í a n a n t e r i o r -
mente en t r e dichos p a í s e s y Franc ia , en base de d i spos ic iones d e l mismo Tratado 
de Roma. En l o que conc ie rne , por o t r a p a r t e , a l o s acuerdos que e s t á n por 
s u s c r i b i r s e con o t r o s p a í s e s medi ter ráneos , l a Comisión est ima que s e r í a n 
una prolongación normal de l a s i n i c i a t i v a s a n t e r i o r e s de l a Comunidad en l a 
misma región y que habr ía sido'muy d i f í c i l , s ino imposible - pa r t i cu la rmente 
por motivos de orden p o l í t i c o - rechazar l a s s o l i c i t u d e s de e s to s pa í s e s 
t e n d i e n t e s a l e s t ab léc imien to de r e l ac iones e s p e c i a l e s e n t r e e l l o s y l a Comu-
n idad . En e l documento presentado en a b r i l de 1970 a l Consejo de M i n i s t r o s , 
r e l a t i v o a l a p o l í t i c a de acuerdos p r e f e r e n c i a l e s que e s t á l levando a cabo 
y a su compat ib i l idad con l a s r e g l a s d e l GATT, l a Comisión dec la ra que su 
p o l í t i c a medi ter ránea es e l r e su l t ado de 1) l a p o l í t i c a de u n i f i c a c i ó n europea, 
2) de sus r e l a c i o n e s h i s t ó r i c a s con Af r i ca y 3 ) de l a r eso luc ión de l a Comu-
nidad de r e s e r v a r un t r a t amien to i g u a l a l o s d ive r sos p a í s e s de e s t a r eg ión 
en e l cuadro de una p o l í t i c a gene ra l . También dec l a ra l a Comisión que conviene 
tomar en cuenta e l hecho que e s t o s p a í s e s venden a l a Comunidad l a s t r e s cuartaE 
p a r t e s de sus expor tac iones de determinados productos a g r í c o l a s , que sus 
e s t r u c t u r a s p roduc t ivas son muy d i f e r e n t e s y que en forma gene ra l , l o s acuerdos 
comerciales concluidos por l a Comunidad con e l l o s no han per jud icado e l comercie 
de l o s p a í s e s t e r c e r o s . En términos gene ra l e s , f r e n t e a l a s severas c r í t i c a s 
que ha susc i t ado en e l seno d e l GATT l a conclusión de e s t o s acuerdos p r e f e r e n -
c i a l e s , l a Comisión a hecho saber que l a Comunidad no t e n í a l a i n t enc ión de 
ex tender la a l a S - o t r a s reg iones d e l mundo s ino de l imuta r e s t r i c t amen te su 
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campo de acción a l o s pa í ses de l a cuenca de l Mediterráneo y a l o s pa í ses 
a f r i canos en d e s a r r o l l o , par t icularmente con l o s pa í ses de uno u o t ro 
grupo, que podrían invocar " re lac iones p a r t i c u l a r e s " con un pa í s miembro 
de l a CEE. En e s tos l í m i t e s geográf icos , l a Comisión est ima que l a acción 
de l a Comunidad, j u s t i f i c a d a por s i tuac iones y c i r cuns tanc ias e s p e c i a l e s , 
no es suscept ib le poner en pe l ig ro l a s normas i n s t i t u c i o n a l e s de l comercio 
i n t e rnac iona l . 

Los elementos que preceden - t an to l a configuración geográf ica de l o s 
acuerdos concluidos o en curso de negociación ent re l a Comunidad, y pa í ses 
t e r c e r o s como l a s tomas de posic ión de l a misma Comisión - sugieren l a idea 
de una p o l í t i c a de l iberada de l a Comunidad en l a cuenca del Mediterráneo. Es. 
pos ib le s in embargo que t a l p o l í t i c a sea t a n t o e l r e su l t ado de l a s i n i c i a t i v a s 
precedentes de l o s pa í ses de l a región en favor de l a creación de re lac iones . 
e spec ia les en t r e e l l o s y l a Comunidad que dé una. e s t r a t e g i a concertada de e s t a . 
E l hecho importante es que en l a . a c t u a l i d a d e x i s t e en una región determinada 
un conjunto de s i tuac iones que configuran una p o l í t i c a comercial e s p e c í f i c a 
de l a Comunidad que no pueden d e j a r de t ene r e fec tos c r ec i en t e s sobre l a s 
co r r i en t e s de bienes y s e rv i c io s entre l a CEE y e l r e s t o de l mundo y p a r t i c u l a r 
mente sobre l a s que in t e r e san a l o s pa í ses lat inoamericano«. Considerando 
por una pa r t e que se e s t á edi f icando dentro de una zona geográficamente 
determinada una red de acuerdos p r e f e r e n c i a l e s que abarca a l a c a s i t o t a l i d a d 
de l o s pa í ses i n t eg ran t e s de dicha zona, por o t r a par te que l a s r e lac iones 
a s í creadas unen un centro de peso económico r e l a t i v o par t icularmente 
inpor tan te como l a Comunidad y un grupo de pa í se s de l imi tadas dimensiones 
económicas, no parece exagerado r e f e r i r s e a l es tablecimiento de. una .zona de 
i n f l u e n c i a económica en favor de l a CEE en e s t a región . Esta i n f l u e n c i a , basa-
da en acuerdos comerciales suscep t ib les de l l e v a r progresivamente a una 
c rec ien te cooperación económica ent re l a Comunidad y los pa í se s mediterráneos, 
podr ía - por l o menos en c i e r t a medida - acompañarse de una el iminación de . 
l a i n f l uenc i a de l o s o t ros grandes cen t ros . En l a medida que l a penetración 
económica y couerc ia l de l a Comunidad en e l Mediterráneo r e f l e j e efectivamente, 
una c i e r t a tendencia a rese rvarse una i n f l u e n c i a en c i e r t o grado exclus iva 
en e s t e sec tor g rog rá f i co , t a l e s t r a t e g i a p a i r í a c o n s t i t u i r un peso decis ivo 
hacia l a d iv i s ión d e l mundo en desa r ro l l o en bloques sometidos a ¡la i n f l u e n c i a 
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de l o s p r i n c i p a l e s pa í ses o grupos de pa íses desa r ro l l ados . Las conse-
cuencias más s e r i a s que podrían de r iva r para l o s pa í ses lat inoamericanos 
de un esquema de e s t e t i p o res iden en un posible des in t e ré s de l a Comunidad 
en l o que l e s concierne, fundado en e l sentimiento de que sus problemas 
t i enen que solucionarse jgencialmente en e l cuadro de l a s r e lac iones 
espec ia les que mantienen t radicionalmente con l o s Estados Unidos. Parece 
fundamental que l o s pa í se s lat inoamericanos actúen de manera de e v i t a r que 
t a l e s p r inc ip io s in f luyan efectivamente en l a p o l í t i c a de l a Comunidad y 
a l con t r a r io pongan de r e l i e v e que t i enen e l mayor i n t e r é s en e l e s t a b l e c i -
miento en t re e l l o s y e s t a organización de re lac iones e s t r echas en e l campo 
económico, comercial y f i n a n c i e r o . 
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I I I . HACIA UNA OOMUNIDAD AMPLIADA: PROBLEMAS 
VINCULADOS CON EL INGRESO DEL REINO UNIDO 

Uno de l o s aspectos esenciales de l problema de l a s relaciones de América 
Latina con la Comunidad es tá vinculado con l a s perspect ivas de ampliación 
de dicha organización y más precisamente con l a s d e l probable ingreso d e l 
Reino Unido y de var ios ot r«s países europeos» Después d e l f racaso de 
dos t e n t a t i v a s sucesivas puede efectivamente considerarse que l a so l i c i tud 
de adhesión de l Reino Unido encuentra en l a actual idad una ac t i t ud m&s 1 

favorable por par te de l o s diversos pa í ses miembros de l a Comunidad y que* 
l a s negociaciones cuya aper tura o f i c i a l se ha f i j a d o para e l 30 de junio 
de 1970, t i ene* l a s mejores pos ib i l idades de l l eva r a un resul tado posi t ivo». 
Tal previs ión se basa en pa r t i cu l a r sobre l a s disposiciones del comunicado 
adoptado por l o s Je fes de Estado o de Gobierno de los pa í ses miembros de 
la Comunidad al final de la Conferencia que se celebró en ta Haya los días 
1 y 2 de d ic i aabre de 1969. En l o que concierne a l a s re lac iones con Gran 
Bretaña, e s t e comunicado declara que " los pa r t i c i pan t e s han reafirmado su 
acuerdo respecto de l pr inc io de l a ampliación de l a Coraunidsd, t a l como 
l o prevé el a r t i c u l o 237 del Tratado de Roma. Los pa r t i c ipan t e s convinieron 
en que los t r a b a j o s prepara tor ios indispensables para e l establecimiento de 
una base de negociación común podrán l l e v a r s e a cabo dentro del plazo más 
conveniente y más rápido. Estos preparat ivos se l l evarán a cabo por consen-

1/ 
t imiento común, inspirándose en e l e s p í r i t u más p o s i t i v o , " - ' P o r o t r a p a r t e , 
l o s J e f e s de Estado declararon que, en l a medida que los pa í ses candidatos 
estén dispuestos a aceptar t an to l o s t r a t ados y su f i na l i dad p o l í t i c a como 
l a s decisiones adoptadas desde su entrada en v igor , manifestaban su acuerdo 
en favor de l a aper tura de tina negociación ent re l a Comunidad, por una p a r t e , 
y l o s mismos países candidatos, por o t r a , Sn rea l idad se había convenido 
ent re l o s gobiernos miembros de l a Comunidad en l a s semanas que precedieron 
a l a Conferencia de La Haya, es tab lecer una estrecha vinculación en t re e l 
perfeccionamiento y el reforzamiento d e l mercado común, par t icularmente en 
los campos de l a p o l í t i c a agr íco la y monetaria, y su ampliación. 

Por su p a r t e , l a Comisión de l a Comunidad habla publicado e l I o de 
octubre de 1969 un dictamen sobre e l problema de l ingreso de nuevos miembros 

1 / Véase "Comunidad Europea", Bolet ín Mensual de Información, N° 55, Enero 
~ 1970, , , /en el 
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en e l cual conf i miaba sus a n t e r i o r e s posiciones en f avo r de l a ampliación, 
i n s i s t i e n d o simultáneamente en la necesidad para los pa í ses pos tu lan tes de 
fo rnu l a r desde el p r i n c i p i o de l a s negociaciones su acuerdo de l a aceptación 
de los logros comunitarios, es dec i r los Tratados y l a s decisiones adoptadas 
destie su ent rada en vigor» Con respecto a l o s dos cap í tu los más importantes 
y donde se r e g i s t r a n hechos nuevos desde 1967, (fecha de l a última d iscus ión 
de l a s o l i c i t u d ing lesa de i n g r e s o , ) l a p o l i t i c a ag r í co la común y l a p o l í t i c a 
económica y f i n a n c i e r a , e l Informe de l a Comisión formulaba l a opinión de 
que l a ampliación de l a CEE no debía s i g n i f i c a r un atentado a l o s p r i n c i p i o s 
que l o s r i g e n , incluso s i pueden adoptarse modalidades de ap l i cac ión . 

Durante l o s primeros meses de 1970 y en base a l a s decis iones adoptadas 
en l a Conferencia de La Haya, l a Comisión ha elaborado var ios informes de 
ca rác t e r t ècn ico con miras a preparar l a armonización de l a s posictones'lde 
l o s gobiernos miembros de l a Comunidad en l a s negociaciones con e l Reino 
Unido. Más precisamente l a s proposiciones se han vinculado con los problemas 
s iguientes? periodo t r a n s i t o r i o , condiciones de 3ac i rcu lac ión de l o s p ro -
ductos ag r í co las e i n d u s t r i a l e s , unión económica y monetaria, aspectos 
i n s t i t u c i o n a l e s e t c . Estos informes han sido t ransmi t idos a l Consejo de 
Ministros para que es te órgano disponga de l o s e leaentos y antecedentes 
necesar ios a l a d e f i n i c i ó n de l a s bases de l a negociación y apruebe l o s 
términos del.mandato que se dará a l a Comisión para l l e v a r a cabo e l proceso 
negociador. Por o t r a p a r t e , se ha acordado en p r inc ip io i n i c i a r l a negocia-
ción con e l Reino Unido a f i nes d e l mes .de junio o en los primeros d ías de 
j u l i o próximo, y se estima que su duración podría s e r de un año a dieciocho 
meses. Todo l o que precede indica que l a •candidatura de l Reino Unido y de 
los o t ros pa í se s europeos que también presentaron una s o l i c i t u d de ingreso 
a l a Comunidad (Noruega, Dinamarca e I r landa) se presenta ahora en un 
contexto global que puede c a l i f i c a r s e de favorable , tomando en cuenta 
especialmente l a voluntad p o l í t i c a que parece e x i s t i r por ambos lados de 
l l e g a r a una decisión p o s i t i v a , cualesquiera sean l a s d i f i c u l t a d e s por 
superar . Tal perspect iva pone de r e l i e v e l a necesidad de examinar l a s 
pos ib le s implicaciones para l o s p a í s e s latinoamericanos de l a ampliación 
de l a Comunidad. 
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Antes de proceder a e s t e examen conviene s in embargo r e f e r i r s e 
brevemente a las condiciones a i l a s cuales se desa r ro l l a ron en 1962-1963 
l a s primeras negociaciones e n t r e e l Reino Unido y l a Comunidad, señalando 
cuales fue ron l o s p r i nc ipa l e s obstáculos de t i p o económico a un acuerdo 
y l a evolución que se ha podido r e g i s t r a r a l respecto poster iormente . 
En forma genera l l o s motivos de desacuerdo se re lac ionaron con l a s 
condiciones de adopción por pa r t e de l Reino Unido de l o s p r inc ip ios 
básicos de l a p o l í t i c a ag r í co la comdn. En primer lugar l a delegación 
ing lesa s o l i c i t ó un largo periodo de t r a n s i c i ó n , su scep t ib l e de extenderse 
más a l l á de 1970, para adaptar su sector ag r í co l a a l a s noimas comunitar ias . 
En p a r t i c u l a r dicha delegación indicó que no estaba en condiciones de aceptar 
e l sistema de l o s prec ios comunes, entonces en curso de e laboración, para los 
p r inc ipa l e s productos a g r í c o l a s , pidiendo que se mantuviera durante e l 
período t r a n s i t o r i o e l mecanismo nacional de precios garant izados y de 
subsidios a l o s productores , y un régimen de excepción en fa-vor de l a s 
legumbres y f r u t a s . En o t r a s palabras e l Reino Unido rechazaba l a s r eg l a s 

fundamentales de l a p o l í t i c a agr íco la común o por l o menos se pronunciaba 
en favor de su postergación por un tiempo de duración indeterminada. 

La segunda s e r i e de d i f i c u l t a d e s se manifestó en r e l a c i ó n con e l 
problema de l a s r e l ac iones espec ia les que ex i s t í an en t r e e l Reino Unido 
y l o s pa í s e s miembros d e l Conmonwealth. La posic ión ing lesa f r e n t e a l a 
organización agr íco la comdn se fundaba esencialmente en l a necesidad de 
pro teger e l n ive l de l o s prec ios i n t e r n o s , ob je t ivo que podía l o g r a r s e 
sólo con e l mantenimiento d e l mecanismo vigente de subsidio a l o s p ro-
duc tores , (de f ic iency payments), junto con e l sistema de acuerdos p r e -
f e r e n c i a l e s en v igor con l o s pa í s e s d e l Comraonwealth en base a los cua les 
é l Reino Unido estaba en condiciones de importar grandes cantidades de 
productos a l iment ic ios a ba jo cos to . Al respec to e s t e pa í s manifestó 
su oposición a la idea de someter e s t a s importaciones a l a s r eg la s de 
l a p o l í t i c a agr íco la común (derechos de aduana y recargo móvil) y p id ió 
que se adoptaran disposiciones e spec ia l e s para preservar sus t r a d i c i o n a l e s 
fuen t e s de abastecimiento . 

Los planteamientos del gobierno ing l é s durante l a s negociaciones de 
1963-64 fueron consideradas como tend ien tes a l a adopción en su favor de 
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profundas modi f icac iones en e l Tratado de Roma y de l a s d i spos i c iones 
adoptadas pos te r io rmente . Al c o n t r a r i o , l o s p a í s e s miembros de l a 
Comunidad est imaron que no se podía i r más a l l á de a lgunas adaptaciones 
de l a s r e g l a s comunitar ias en v i g o r , s i n que t a l e s a r r e g l o s pudieran 
f ina lmente p e r m i t i r a l Reino Unido l i b e r a r s e de l a s obl igaciones fundamen-
t a l e s que implicaba l a adhesión a l Mercado Común. Finalmente e l gobierno 
f r a n c é s , invocando consideraciones p o l í t i c a s ad i c iona l e s s o l i c i t ó una p o s t e r g a -
c ión de l a s negociaciones con e l Reino Unido por un período i n d e f i n i d o . 

Conviene d e s t a c a r , teniendo en cuenta l a s pos i b l e s repercus iones que 
pueda t e n e r pa ra América Lat ina e l ingreso d e l Reino Unido a l a Comunidad, 
que a pesar de l a ev iden te evolución de t i p o p o l í t i c o que se ha r e g i s t r a d o 
en l o s ú l t imos años a l n i v e l de l o s gobiernos miembros, pa r t i cu la rmen te en 
l o que concierne a uno de e l l o s , en un sen t ido más favorable a l a pos tu l ac ión 
de e s t e p a í s , no s e han modificado l a s pos ic iones de l o s Se i s en l o que se 
r e l ac iona con 3anecesidad de que l o s p a í s e s p o s t u l a n t e s acepten l a s normas 
fundamentales en que s e basa e l funcionamiento de l a Comunidad, Como ya s e 
ha señalado en l o s p á r r a f o s a n t e r i o r e s , t an to l a Comisión en va r ios informes 
como l o s J e f e s de Estado en l a Declaración de La Haya, i n s i s t i e r o n en que 
e l ingreso d e l Reino Unido y de o t r o s pa í se s europeos a l a Comunidad no 
podr í a s i g n i f i c a r una a l t e r a c i ó n s u s t a n c i a l de l a s modalidades operac iona les 
de dicha organ izac ión , pa r t i cu la rmente en lo concern ien te a l s e c t o r a g r í c o l a . 

Conviene a e s t e r e spec to r e f e r i r s e a l programa de t r a b a j o que e l Consejo 
de Min i s t ros adoptó en sus ses iones de Abr i l y Mayo de 1970 en r e l a c i ó n con 
l a preparac ión de l a s posic iones de l a Comunidad en l a s negociaciones con e l 
Reino Unido y l o s o t r o s pa í se s p o s t u l a n t e s . En e l documento sobre l o s p r o -
blemas vinculados con e l s e c t o r a g r í c o l a se i n s i s t e en que l o s pr incipios . , 
bás i cos de l a p o l í t i c a a g r í c o l a común - mercado ún ico , p r e c i o s comunes para 
l o s p r i n c i p a l e s productos , organización comercial uniforme f r e n t e a l o s 
t e r c e r o s p a í s e s y acceso p r i o r i t a r i o . en favor de l o s product os de l a reg ión -
no deben e s t a r amenazados por l a ampliación de l a Comunidad. Eh e s t a s con-
d ic iones conviene p l a n t e a r l o s problemas que pueden s u r g i r en e l campo 
comercial para l o s p a í s e s l a t inoamer icanos , pa r t i cu la rmente en l a pe r spec t iva 
de una ex tens ión a l t e r r i t o r i o de l o s nuevos miembros de l a s r e g l a s a c t u a l -
mente v igen tes en l o s d ive r sos campos de l a ac t i v idad comunitaria y en 
e spec ia l de l a p o l í t i c a a g r í c o l a común. 
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Las consecuencias concretas e inmediatas de la aceptación d e l Reino 
Unido de l o s p r inc ip io s bás icos de la p o l í t i c a ag r í co la corafin se manifes-
t a r í a n , en primer l u g a r , en e l plano in te rno con inev i t ab l e s repercusiones 
en l a s re lac iones comerciales d e l pa ís con sus abastecedores exter iores» 
El problema fundamental r e s ide en l a adopción en e l t e r r i t o r i o ing lés d e l 
sistema de p rec ios vigente en l a Comunidad para l o s p r i nc ipa l e s productos 
agrícolas« Tomando en cuenta l a s d i f e r e n c i a s importantes que ca rac t e r i zan 
l o s n ive les respec t ivos de l o s precios garant izados en e l Reino Unido por 
una pa r t e y a l a Comunidad por o t r a p a r t e se puede considerar que t a l 
dec is ión e j e r c e r á s e r i o s e fec tos sobre l a e s t ruc tu ra de l o s prec ios in t e rnos 
i n g l e s e s . El cuadro s igu ien te permite aprec ia r l a amplitud de es tas d i f e -
r e n d a s en l o que concierne a determinados productós. En ' e l caso d e l t r i g o 

. comán, l a Comunidad ap l ica un p rec io de in tervención de 98,75 dóla res por 
tonelada mét r ica , comparado con uh p rec io garant izado de só lo 68.50 dó la res 
a i e l Reino Unido. Una d i f e r e n c i a todavía más acentuada e x i s t e en e l caso 
d e l centeno, con n ive les respect ivos de 91.00 y 50.98 dólares o, en menor 
medida de l a cebada para l a cual se r e g i s t r a n prec ios respec t ivos de 88.48 
y 61.42 d ó l a r e s . En e l sec to r de l a s carnes , l a s d i f e r e n c i a s son menores 
pero mantienen de todos modos un margen aprec iable en favor de l o s producto-
r e s de l a Comunidad, La carne bovina t i e n e en l a CEE un precio de o r i e n t a -
ción de 680 dó la res por t o n e l a i a mientras los productores ing leses disponen 
de una garan t ía a l n ive l de 507.8 dó la re s . 

En e l caso de l a carpe de cerdo, los p rec ios son respectivamente de 750 
dólares en l a Comunidad y de 640 dólares en e l Reino Unido. Por úl t imo con-
viene señalar que s i e l régimen ap l i cab l e a l a leche no se c a r a c t e r i z a por 
una gran d i f e r e n c i a de s i t uac iones , se v e r i f i c a a l con t ra r io una d i s c r e -
pancia par t icularmente acentuada en l o que concierne a l a mantequi l la , cuyo 
precio de ga ran t í a de 708,60 dóla res l a tonelada métrica en e l Reino Unido 
alcanza a 1 735 dóla res en l a Comunidad. 

/COMPARACION DE 
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COMPARACION DE PRECIOS DE GARANTIA EN 
GRAN BRETAÑA 'CON PRECIOS EQUIVALENTES 

EN LA 00MUN3DAD ECONOMICA EUROPEA 

Producto 
1969 - 1970 

Gran Bretaña CEE 

Trigo duro 
Trigo comfin 
Cebada 
Maíz 
Centeno 

Remolacha azucarera 
Leche 

Mantequil la 

Res o t e r n e r a (peso en vivo) 
Carne de cerdo (peso b ru to ) 
Carnero y cordero 

Huevos 
Papas 
Arroz 
Acei te de o l i v a 

(En dó la re s por t one lada mét r ica ) 
145.00 a / 

98.75 b / 
88.48 b / 
95.94 b / 
91.00 b / 
17.00 c/ 

103.00 d / 
1.735.00 e / 

68.50 
61.42 

50.98 
16.12 
96.30 

7 0 8 . 6 0 i / 

822.00 i / 
507.8 
640.45 
954.52 
595.99 
35.73 

680.00 f / 

750.00 g / 

189.70 h / 
648.50 e / 

Fuente i Foreign A g r i c u l t u r e , U.S. Department of A g r i c u l t u r e , March 16, 1970. 
a / P rec io mínimo de g a r a n t í a a l o s productores ; e l p r ec io bás ico de in ter -

vención es 117.50 d ó l a r e s . La d i f e r e n c i a se exp l ica por l o s subs id ios 
d i r e c t o s a l o s a g r i c u l t o r e s , 

b / Prec ios bás icos de i n t e r v e n c i ó n , 
c / Precio mínimo. 
3 / Prec io de o r i e n t a c i ó n para l a l e che con 3 .7$ de g rasa entregada en l a 
"* l e c h e r í a . 
e / Prec io de i n t e rvenc ión . 
? / Prec io de o r i e n t a c i ó n . 
g / Precio b á s i c o . 
h / P rec io de o r i e n t a c i ó n . 
1 / Precios en el London Provis ión Exchange para l a mantequi l la de 
"* A u s t r a l i a y Nueva Zelandia y para l a de Dinamarca, respect ivamente . 

Prec io de g a r a n t í a para "Standard Quanti ty" (cuota l i qu ida de l e c h e ) ; 
no hay p r ec io de g a r a n t í a para e l exceso que se d e s t i n a a l a e l abora -
c ión . 
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Como ya se ha señalado, l o s planteamientos elaborados a l n i v e l 
comunitar io prevén que e l Reino Unido deberá adoptar desde un p r i n c i p i o 
e l s is tema de p r e c i o s a g r í c o l a s v igen tes en la Comunidad. Sin embargo 
teniendo en cua r t a l a c a s i impos ib i l idad para e s t e p a í s de adoptar en 
forma inmediata y t o t a l d ichos p rec io s , l a Comunidad preve que su a p l i c a c i ó n 
podrá l l e v a r s e a cabo de modo progres ivo a l o l a rgo de un periodo t r a n s i t o r i o 
cuya durac ión s e r á determinada en e l curso de l a s negoc iac iones . El r i tmo 
de l a s aproximaciones suces ivas de l o s p rec ios i n g l e s e s con l o s p r e c i o s 
comunitar ios t e n d r á que s e r también d e f i n i d o en l a misma opdHunidad . La 
Comisión d e s e a r l a que l a primera aproximación e n t r e en e f e c t o t a n pronto . 
cano sea p o s i b l e después d e l ingreso e f e c t i v o de l Reino Unido en 2a Comunidad 
y más precisamente an tes d e l comienzo de l a primera campaña a g r í c o l a pos t e r i o r 
a l a entrada en v i g o r d e l Tratado r e l a t i v o a l a ampliación de l a CEE. Al 
f i n a l de l período t r a n s i t o r i o t an to e l Reino Unido como l o s o t r o s p a í s e s 
europeos p o s t u l a n t e s deberán a p l i c a r l o s p rec ios comunes en su i n t e g r i d a d . 
Por o t r a p a r t e , s e ha exc lu ido l a p o s i b i l i d a d de que l o s p a í s e s candida tos 
a l i ng reso p a r t i c i p e n en l a d i s c u s i ó n sobre e l n i v e l de l o s f u t u r o s p r e c i o s 
a g r í c o l a s an te s de se r p lenos miembros de l a Comunidad, es d e c i r du ran te l a s 

r 

negociaciones p r e v i a s & su adhes ión. 
En e l p lano i n t e r n o uno de l o s e f e c t o s más no tab les de l a adopción d e l 

Reino Unido, de l a s normas b á s i c a s de l a p o l í t i c a a g r í c o l a común y p a r t i c u l a r -
mente de l a s r e l a t i v a s a l o s p r e c i o s , es l a ob l igac ión para e s t e p a í s de 
abandonar e l mecanismo que e s t á usando para f i j a r sus p rop ios p r e c i o s 

. a g r í c o l a 3 , E s t e s i s t ema , llamado "de f i c i ency payment", se basa ,en e l .. 
examen, l l e v a d o a cabo anualmente por e l gobierno y l a s organizaciones 
p r o f e s i o n a l e s , de l a s i t u a c i ó n económica gene ra l y d e l a s p e r s p e c t i v a s 
de l a a g r i c u l t u r a nacional y en l a f i j a c i ó n por e l gobierno, generalmente, 
de acuerdo con l o s r e p r e s e n t a n t e s d e l s e c t o r , de l o s p r e c i o s de l o s • , 
p r i n c i p a l e s productos a g r í c o l a s pa ra asegurar a l o s p roduc tores una j u s t a 
remuneración y pa ra que l a producción a g r í c o l a se adap t e a l a s neces idades 
nac iona l e s . S in embargo l o s p rec ios a s i f i j a d o s son d i f e r e n t e s y g e n e r a l -
mente super io res a l o s p r e c i o s que se. forman l ibremente en e l mercado, donde 
l a s importaciones e s t án en condiciones de competir con l a producción 
n a c i o n a l . L o s p rec ios que perc iben l o s a g r i c u l t o r e s en e l mercado 

y S u j e t o s a l o s derechos de aduana a p l i c a b l e s a l o s ^rbdüctSs1 p rocedentes 
de l o s p a í s e s no p e r t e n e c i e n t e s a l Conmonwealth. / n a c i o n a l es tán 
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nacional e s t án r e g i s t r a d o s y e l gobierno l e s paga, en r e l a c i ó n con l a s 
can t idades efect ivamente vendidas* l a d i f e r e n c i a e n t r e d icho p r ec io d e l 
mercado y e l p r e c i o ga ran t i zado , l o que r e p r e s e n t a un pago compensatorio 
(def lc ient íy payment) . . Conviene Befíalar que en c i e r t o s casos e s t e pago 
se e f e c t ú a dentro de determinados l i m i t e s c u a n t i t a t i v o s . 

Las d i f e r e n c i a s e n t r e l o s métodos; usados por e l Reino Unido y l a Comunidad 
para asegurar a sus productores , /niveles de p rec ios considerados como s u f i c i e n -
temente remunerativos son evidentes y con amplias impl icac iones . En e l s is tema 
i n g l é s l a carga d e l f i n a n c i amiento de l o s p rec ios garan t izados incumbe a l a . 
t o t a l i d a d de l o s con t r ibuyen tes nac ionales miejrjtras en e l s is tema "europeo" 
s e l imi ta , a l o s consumidores solamente, . En e l primer caso l o s consumidores 
pueden b e n e f i c i a r s e de p r e c i o s que es tán en r e l a c i ó n con l a s co t i zac iones 
i n t e r n a c i o n a l e s de l o s productos a g r í c o l a s ; en e l segundo l o s consumidores -
t i e n e n que pagar l o s p r e c i o s , determinad os a l n i v e l comunitar io con miras 
a p rese rva r un n i v e l s a t i f a c t o r i o de ingreso a l o s p roduc to res . En e s t a s 
condiciones e l mercado i n g l é s se c a r a c t e r i z a por una gama de p rec ios a l 
consumo apreciablemente más b a j o s que l o s v igen te s en l o s mercados de l a 
Comunidad para los, p r i n c i p a l e s productos a g r í c o l a s . S í s e considera que 
e l elemento bás i co de l a p o l í t i c a a g r í c o l a común es precisamente l a u n i f i c a -
c ión de l o s p r e c i o s de l o s productos sometidos a d icha p o l í t i c a - condición 
ind i spensab le a su l i b r e c i r c u l a c i ó n e n t r e l o s d ive r sos p a í s e s mienbros de 
l a Comunidad - puede f á d l w e n t e v e r i f i c a r s e la. incompat ib i l idad en t r e l o s 
dos mecanismos de sos ten imiento de l o s p r e c i o s . Efect ivamente se ha p r e -
v i s t o que l o s p r e c i o s a l consumo de l o s productos a g r í c o l a s sometidos a l a 
p o l í t i c a a g r í c o l a común deber&n i r subiendp en forma progres iva en e l mercado 
d e l Reino Unido, y que l a ap l i cac ión de l sistema v igen te de g a r a n t í a en e s t e 
p a í s t endrá que r e d u c i r s e h a s t a desaparecer to ta lmente , en e l momento que 
es tos mismos p r e c i o s a l consumo hayan alcanzado e l n i v e l de 33os p r e c i o s 
garan t izados a l a producción en l a CEE. 

La adopción de l o s p r e c i o s comuni tar ios , auique sea en forma p r o g r e s i v a , 
no puede d e j a r de e j e r c e r una i n f l u e n c i a d i r e c t a sobre los* p r e c i o s a l consumo 
de l o s productos a g r í c o l a s en e l Reino Unid*. Se ha señalado en un p á r r a f o 
a n t e r i o r que pera l a mayoría de l o s productos actualmente inc lu idos en l a 
p o l í t i c a a g r í c o l a común e l n i v e l de l o s p rec ios garan t izados es -notab lemente . 
supe r io r a l o s p r e c i o s garan t izados e n . e l Reino Unido, 

/En estas 
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En es tas condiciones, aunque no se disponga en l a actual idad de estimaciones 
suficientemente p rec i sas y de ta l ladas a l r e spec to , puede considerarse que e l 
ingreso de l Reino Unido tendrá como consecuencia un aumento de los p rec ios 
agr íco las a l consumo cuya amplitud será muy va r i ab l e según l o s productos con-
s iderados . l o s productos cuyos precios deberían r e g i s t r a r l a s alisas más 
notables son l o s ce rea les , l a carne bovina y la mantequi l la , para l o s 
cuales se ha indicado ya e l n i v e l superior de l a garan t ía vigente en l a 
Comunidad con r e l a c i ó n a l a apl icada a lo» productores i n g l e s e s . En l o que 
concierne a l a mantequil la y l a s carnes , productos que se ca rac te r i zan por 
una f u e r t e demanda en un pa í s con un a l t o n ive l de ingreso como es e l mercado 
i n g l é s , parece inev i t ab le un aumento sens ib le de l o s precios a l consumo. Esta 
s i tuac ión , s in embargo, podría no presen ta rse en e l caso de o t ros productos 
ag r í co la s , part icularmente de l o s que t ienen en e l Reino Unido n ive les de 
prec ios garantizados prácticamente comparables a los vigentes en l a Comunidad, 
como l a leche o e l azúcar de betarraga y de l o s que no disponen en lfi 
Comunidad de l a garant ía que se l e s otorga en e l Reino Unido como l o s 
huevos, l a c a m e de cordero, l a s f r u t a s y l a s verduras . Tomando en cuenta 
e l hecho de que l a adopción de l a p o l í t i c a agr íco la común no deberla normalaent 
mente t ene r incidencia apreciable sobre los precios de una s e r i e de productos 
importantes, var ias est imaciones?/indican que e l a lza global d e l cos to de l a 
vida que podría ocur r i r en el Reino Unido se r i a d e l orden de 3 .5-4$. El 
n i v e l general de l o s precios agr íco las podría: sub i r , según o t r a s estimaciones, 
de 18 a 26% en su c o n j u n t o . ^ La implicación más importante para l o s ac tua les 
exportadores de producios agr íco las a e s te pa ís de l aumento de l o s prec ios 
vinculados con l a adopción de l a s normas de l a p o l í t i c a agr íco la común re s ide 
evidentemente en e l a l z a de precios de los productos específ icos que están 
exportando en grandes cantidades a l Reino Unido. En l o que concierne a l o s 
pa í ses latinoamericanos e l p r inc ipa l motivo de preocupación l o const i tuye 
l a evolución probable de l o s p rec ios de l a carne bovina y de los ce rea les 
en e l mercado ing lés posteriormente a l a introducción en e s t e mismo mercado 
de l e s p rec ios comunitarios. En e l caso de l a s carnesbovinas l a necesidad de 
r e spe t a r l a s normas vigentes a l respecto en l a Comunidad actuará directamente 
en e l sentido de una sens ib le a lza de l o s p rec ios , mientras e l aumento 
simultáneo de l o s prec ios de l o s cerea les u t i l i z a d o s para l a alimentación 

y Commission of t h e European Communities: "Opinión submitted £0- Council 
concerning t h e appl ica t ions fo r membership frcm the United Kingdcm, I r e l a rü , 
Denmark and Norway" Agosto 1 , 1969« 

2 / Véase U.S. Department of a g r i c u l t u r e : "Foreign ag r i cu l tu re" Marzo 16, 1970. 

/ d e l ganado 
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d e l ganado tendrá un e f e c t o s imilar en forma i n d i r e c t a . También conviene 
tomar en cuenta e l hecho de que l a introducción de l a reglamerfc ación 
comunitaria, f r e n t e a l a s importaciones procedentes de t e r c e r o s pa í ses 
elimina prácticamente l a competencia de l o s productos de l ex ter ior* . 
El aumento de l p rec io de l a c a t n e bovina en e l mercado inglés consecutiva 
a l ingreso del Reino Unido en l a Comunidad podría f inalmente ser dé gran 
amplitud s i se cumple l a p rev is ión de c i e r t o s expertos i n g l e s e s ^ que se 
r e f i e r e n a una: progresión de 50-70$. En el caso de l t r i g o e l mismo estudio 
proyectó un aumento de 70-80$ de su precio i n t e r n o . 

De manera gene ra l , l o s e fec tos de un aumento notable de los . prec ios 
de c i e r t o s productos ag r í co l a s deberían mani fes ta rse en dos planos d i s t i n t o s , 
e l de l a demanda y é l de l a o f e r t a . 3&1 l o que concierne a l a evolución de 
l a demanda parece razonable a n t i c i p a r una c i e r t a tendencia a l a contracción 
de l a misma, por l o menos a un .af lo jamiento mas o menos acentuado de l r i tmo 
de expansión d e l consumo. Cie r tas estimaciones consideran probable un e fec to 
r e s t r i c t i v o sobre l a demanda de determinados productos ag r í co l a s , ocasionado 
por el aumento ds los p rec ios , estimando que t a l evolución, s rsceptible de 
acompañarse de una mayor deoarda para o t ros productos agr íco las más b a r a t o s , 
podría e j e r ce r e fec tos negativos sobre e l n ive l de ingreso de los a g r i c u l t o r e s 
i n g l e s e s . En segundo lugar puede r&zoribblemerie suponerse que l a r e v a l o r i z a -
ción de l o s p rec ios de c i e r t o s productos ag r í co la s , como lo s que son de 
p a r t i c u l a r i n t e r é s para l a s exportaciones lat inoamericanas al Reino Unido, 
c o n s t i t u i r á un estimulo a la expansión de l a s producciones correspondientes 
en es te p a í s . Convien recordar a l respecto que l o s sec tores de l a carne 
bovina y de l o s ce rea l e s es tán por o t ra parte, involucradas en un Plan 
Nacional de d e s a r r o l l o (1965-1970), que t i ende a promover una expansión 
sostenida de e s t a s producciones c o n m i r a s a logra r un mejor c o e f i c i e n t e de 
auto abastecimiento y a mejorar l a balanza de pagos d e l p a í s . En e s t a s con-
diciones l a adopción de p rec ios notablemente super iores a l o s que e s t án 
vigentes en l a a c t u a l i d a d deber la c o n s t i t u i r un inpulso ad ic iona l para l a 
ag r i cu l tu r a nacional a aumentar su producción en es tos ramos, contribuendo 
simultáneamente a l i m i t a r en forma p rogres iva . l a necesidad de abastecimientos 
externos . 

1 / Agher Winegarten, Chief Economist, National Farmers Union: " In to Europe: 
Farm hopes and doubts" The Times, London February 16, 1970. 

/La adopción 
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La adopción, por el Reino Unido, de l a s normas bás icas de l a p o l í t i c a 
agríc&la común i n f l u i r á sobre sus re laciones comerciales con t e r c e r o s 
pa í se s no solamente por l a s modificaciones que puede provocar en l a 
e s t ruc tu ra de l a demanda y de l a o f e r t a de determinados productos a g r í c o l a s 
en su propio mercado, sino también por l a reglamerítación que rige l a 
importación én l a Comunidad de productos ag r í co la s procedentes de p a í s e s 
no miembros, En efec to e l Reino Unido deberá a p l i c a r a sus compras de 
productos ag r í co la s efectuadas en l o s t e r c e f c e p a l s e s e l sistema e x i s t e n t e 
en l a Comunidad basado en derechos de aduana f i j o s y r eca rgos móviles 
determinados periódicamente en función de l a evolución de l o s p r e c i o s 
r e g i s t r a d o s en l o s mercados de l o s pa í s e s miembros y comparados con l o s 
p rec ios o f i c i a l e s correspondientes . En o t r a s pa labras , e l Reino Unido, 
que inqparta actualmente importantes cant idades de productos a l iment ic ios 
a prec ios in te r ra j iona les , es dec i r enl&mayorla de l o s casos sensiblemente 
i n f e r i o r e s a l o s p rec ios garantizados a los productores nacionales , deberá 
someter dichas importaciones a l mecanismo vigente en l a Crraunidad, que 
t i e n e como consecuencia f i n a l , en l o que concierne l o s productos ag r í co l a s 
sometidos a una organización común de mercado, l a de armonizar en forma 
c a s i completa l o s prec ios de l o s productos importados con l o s de l o s p ro -
ductos procedentes de l a Comunidad. En é l caso de que por consideraciones 
e s p e c i f i c a s , por ejemplo de t i p o p o l í t i c o , Gran Bretaña dec id ie ra segui r 
importando de un p a í s no mianbro pero t r a d i c i o n a l abastecedor , importantes 
volúmenes de productos a g r í c o l a s , deber la e f ec tua r a l Fondo Europeo de 
Orientación y Garantía Agrícolas t r a n s f e r e n c i a s equivalentes a los recargos 
móviles ("prelevements") que correspondan a sus importaciones extracomuni-
t a r i a s , con miras a p a r t i c i p a r en l o s gas tos de la p o l í t i c a a g r í c o l a común. 
Las consecuencias de t a l mecanismo para l o s abastecedores ex te r io re s de l 
Reino Unido y par t icularmente para l o s pa í se s lat inoamericanos pueden 
r e s u l t a r muy graves ; por una p a r t e , l a imposición de l o s gravámenes seña-
lados d i f i c u l t a r á e l acceso de sus productos a l mercado ing lés por e f ec to 
de l a eliminación de su venta ja r e l a t i v a con r e l ac ión a l o s productos 
l oca l e s , y por o t ra p a r t e , l a agravación de l proteccionismo debe normal-
mente est imular l a tendencia a un c r ec i en t e autoabastecimiento. Este 
últ imo efec to t i e n e l a s mejores pos ib i l idades de concre ta rse cuando se 

/ t r a t a de 
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t r a t a de una a g r i c u l t u r a con un gzeado elevado de product ividad, que es e l 
caso de l a ag r i cu l t u r a i n g l e s a , en condiciones de reaccionar en forma p o s i t i v a 
a nuevos incentivos* De todas maneras, tomando en consideración e l a l t o coe -
f i c i e n t e de dependencia d e l e x t e r i o r que ca rac te r i za a l Reino Unido en e l 
campo de l o s productos a g r í c o l a s , e x i s t e e l p e l i g r o para l o s proveedores 
t r a d i c i o n a l e s de e s t e p a í s que e l logro de una c r ec i en t e t a s a de au to -
abastecimiento, en l a medida que no. pueda obtenerse en e l sólo cuadro 
nac iona l , se v e r i f i q u e en e l marco de l a Comunidad. A es te r e spec to l a s 
perspec t ivas aparecen poco a len tadoras en sec tores como l o s de l o s cerea les 
o de l o s productos l á c t e o s para l o s cua les t an to e l aumento po tenc ia l de l a 
producción en e l miaño Reino Unido como l a capacidad productiva excedente 
ex i s t en t e en l a Comunidad de j a rán s i n duda escasas pos ib i l i dades de ex-
por tac ión a l o s t e r c e r o s p a í s e s . Bn é l caso con t ra r io de productos que se 
ca rac te r i zan no solamente a l n i v e l del. Reino Unido sino de l a Comunidad por 
una i n s u f i c i e n c i a que se podría c a l i f i c a r de cas i e s t r u c t u r a l de l a o f e r t a 
en r e l ac ión con una demanda dinámica, e l ingreso de e s t e p a í s en l a Comunidad 
podría t e n e r e fec tos más l imi tados , aunque cono se ha señalado a n t e r i o r -
mente, l a adopción de l a s medidas a rance la r i a s y equivalentes v igentes en 
l a Comunicad d i f i c u l t e en fo raa genera l e l acceso de l o s productos de l o s 
t e r c e r o s pa í ses a l mercado i n g l é s . 

En l o s pá r r a fos a n t e r i o r e s se ha señalado que en. p r inc ip io e l Reino 
Unido debería someter sus importaciones de productos, ag r íco las procedentes 
de l o s t e r ce ros pa í se s a l a reglamentación en vigor en l a Comunidad para 
t a l e s productos . Sin enbargo, tomando en cuenta é l c a r á c t e r e spec í f i co de 
l a s r e lac iones que exis ten e n t r e e l Reino (Mido, y sus ant iguas dependencias 
conviene prever l a adopción de d ispos ic iones especia les des t inadas a o torgar 
c i e r t a s ga ran t í a s a l a s exportaciones de estos, pa í se s después de l a inco-
poración de uno de sus p r inc ipa le s mércalos de exportación a l a Comunidad. 
El problema de l a s llamadas "p re fe renc ias imper ia les" , cuyo alcance se d e f i n 
d e f i n i ó especialmente en l a Conferencia de Ottawa en 1932 c o n s t i t u i r á s in 
duda uno de l o s aspectos más de l icados de l a negociación en t r e el Reino 
Unido y l a Comunidad. Sin embargo ya se dispone de suficientes elementos 
de información a l r e spec to para p r e c i s a r en cta l e s ténninos se va a p l an tea r 
e s t e problema, cuya solución también concierne directamente a l o s i n t e r e s e s 
comerciales de l o s pa í s e s latinoamericanos» 

/Los pa í ses 
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Los pa íses que gozan de "preferencias imper ia les" en sus: r e l ac iones 
comerciales con e l Reino Unido s e ca r ac t e r i zan por una gran divers idad 
t a n t o en l o que concierne a su ubicación geográf ica como & su grado de 
d e s a r r o l l o económico. En base a es ta diversidad y par t icu la rmente de 
l a s necesidades va r i ab l e s de cada uno en e l plano económico puede cons ide ra r -
se que no se p lan tea rá en l a s negociaciones un régimen uniforme en favor de 
l o s pa í ses d e l Commonwealtb sino var ios t i p o s de medidas acordadas a p r o -
blemas e spec í f i cos suscep t ib les de der ivar para cada uno o grupo de e l l o s 
d e l ingreso d e l Reino Unido en l a Comunidad. 

Conviene en primer lugar examinar e l caso de l o s pa í se s d e l Commonwealth 
c l a s i f i c a d o s como desar ro l lados representados por Canadá, Aus t r a l i a y Nueva 
Zelandia . Eh forma gene ra l , tomando en cuenta va r ios f a c t o r e s como l a a c e l e -
rac ión de l r i tmo de crecimiento económico r eg i s t r ado por es tos pa í s e s en l o s 
úl t imos años y l a progresiva d i v e r s i f i c a c i ó n de su comercio e x t e r i o r , que ha 
ten ido como efec to reduc i r de modo progresivo su dependencia de l mercado 
i n g l é s , l a s proposiciones elaboradas por l a Comisión no prevén e l manteni-
miento de un régimen p r e f e r e n c i a l en su f avor , salvo en l o que concierne a 
un determinado producto procedente de Nueva Zelandia, como se verá más 
ade lan te . En l o que concierne a l o s productos ag r í co l a s exportados por 
es tos pa í ses l a Comisión de l a CEE considera que la solución de l o s problemas 
que puede c rea r para e l l o s l a ampliación de l a Comunidad deberá e s tud i a r se en 
e l marco de acuerdos sobre productos a l n ive l mundial, mientras s e proyecta 
l a progresiva eliminación de l a s p re fe renc i a s vigentes en e l Reino Unido 
en b e n e f i c i o de l o s productos manufacturados. Solamente se podrían e laborar 
algunas disposic iones p rov is iona les ap l i cab les a los productos de e s t e grupo 
de pa í s e s durante e l período t r a n s i t o r i o p r e v i s t o para pe rmi t i r a l o s nuevos 
miembros a p l i c a r en forma progresiva l á s reglamentaciones comunitar ias , A 
f i n e s de dicho periodo t r a n s i t o r i o e l Reino Unido deberá a p l i c a r a l o s p r o -
ductos procedentes de Canadá, Nueva Zelandia y Aus t r a l i a l o s derechos de l a 
Ta r i f a Ex t e r i o r Común. 

El único producto suscept ible» en l o que concierne a e s t e grupo de 
p a í s e s , de l l e v a r a l a adopción de medidas p r e f e r e m i a l e s es l a mantequi l la 
exportada por Nueva Zelandia, a propósi to de l a cual l a Comunidad es t á 
d i spues ta a reconocer l a ex i s tenc ia de un problema e s p e c i a l . En e f e c t o , 
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e l marcado i n g l é s cons t i tuye en l a actual idad e l mercado ca s i exclusivo 
para e s t e producto, pues absorbe e l 85% de sus exportaciones t o t a l e s * 

•1 ' 
El convenio vigente dispone que e l Reino Unido debe importar desde Nueva 
Zelandia un volumen mínimo de 170 000 toneladas de mantequil la a l año, 
cant idad que corresponde a mas de l a t e r c e r a p a r t e de l a s necesidades 
t o t a l e s d e l pa í s que son aproximadamente de 470 000 tone ladas . En e s t a s 
condiciones puede preverse l a aprobación en f a v o r de Nueva Zelandia de 
alguna medida e spec ia l con miras a p e r m i t i r l e seguir exportando a l mercado 
ing lés importantes cant idades de e s t e producto. Al con t ra r io l o s o t ros 
abastecedores t r a d i c i o n a l e s del Reino Unido eñ es te s e c t o r , con l a excepción 
de Dinamarca, Noruega e I r landa que deben ing resa r simultáneamente a l a 
Comunidad, e s ta rán sometidos en l o que concierne a sus eaqportaciones de 
mantequil la a é s t e p a í s a l a reglamentación vigente en l a Comunidad, 

El segundo grupo de pa í se s que mantienen en l a ac tua l idad re lac iones 
p r e f e r e n c i a l e s con e l Reino Unido e s t á cons t i tu ido por l o s pa í se s a f r i c a n o s 
miembrós de l Commonwealth (Kenya, Tanzania, Zambia, Uganda, Niger ia , Ghana), 
Las p re fe renc ia s que benef i c i an a es tos pa í ses abarcan una muy extensa gama 
de productos primarios y semielaborados y consisten generalmente en una 
reducción de l o s derechos a rance la r los aplicados por e l Reino Unido ba jo l a 
c láusu la de l a nación más favorec ida . L§é importaciones más importantes 
efectuadas por é s t e p a í s en condiciones p r e f e r e n c i a l e s desde l o s miembros 
a f r i c a n o s d e l Commonwealth son e l c a f é (Kenya, Uganda, Ghana, N i g e r i a ) ; e l 
tabaco en bruto (Tanganyka); l o s p lá tanos f r e scos (Ghana y Nige r i a ) , e l maní 
(Niger ia , Zambia, Tanganyka y Uganda) y e i a c e i t e de palma (Niger ia ) . 

En l o que concierne á estos pa íses sé han manifestado en l a Comunidad, 
par t icularmente en l o s informes p repara to r ios de l a Comisión, pos ic iones en 
favor d e l establecimiento en t r e e l l o s y l a f u t u r a Comunidad ampliada de un 
régimen p r e f e r e n c i a l déL t i p o d e l concluido con l o s pa í s e s a f r i c a n o s f i r -
mantes dé l a Convención de Yaoundé. En l a s discusiones que se d e s a r r o l l a r o n 
en e l Consejo e e s t e respec to , c i e r t o s gobiernos de l o s pa í se s miembros 
i n s i s t i e r o n en que l a admisión de los pa í ses a f r i c a n o s d e l Commonwealth a 
un régimen de asociación no deber ía p e r j u d i c a r l o s i n t e r e s e s dé l o s pa íses 
a f r i c a n o s que ya t i enen un régimen de asociación con l a Comunidad. En o t r a s 
pa l ab ra s , e l otorgamiento a es tos nuevos pa í se s de re lac iones p r e f e r e n c i a l e s 
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no deberla acompañarse de una limitación de las ventajas ya concedidas tanto en 
el campo comercial como financiero en el marco de la Convención de Taoundé. 
La Comisión considera que el contenido de una asociación con los países 
africanos del Commonwealth solamente podría ser definido después del ingreso 
del Reino Unido, en el cuadro de discusiones en el seno de la Comunidad 
ampliada, limitándose a indicar que deberla incluir los elemertos de una 
política de cooperación y prever instituciones comunes. Considerando que 
las actuales Convenciones de Yaoundé y de Arusha vencen en 1975 7 que las 
negociaciones para su renovación deben iniciarse en 1973, la Comisión estima 
que convendría aprovechar el lapso por transcurrir hasta esta fecha para 
preparar las bases de la asociación que se podría proponer a los países 
africanos del Commonwealth interesados por esta fórmula. Las posiciones 
adoptadas por las autoridades de la Comunidad frente a este problema y que 
se ha señalado en él párrafo anterior expresan la resolución de referirse 
solamente el cuadro general de la asociación sin entrar a precisar previa-
mente el contenido concreto que podría tener tal régimen. En estas con-
diciones conviene plantear las diversas altemati-vas posibles susceptibles 
de surgir durante las negociaciones futuras al respecto y.poner de relieve 
sus eventuales implicaciones para los países latinoamericanos. Si se 
considera que el objetivo fundamental del futuro régimen de asociación 
en favor de los miembros africanos del Commonwealth deberá ser el de pre-
servar las ventajas comerciales de que están gozando en la actualidad en 
el marco de sus relaciones preferenciales con el Reino Unido, podría estimarse 
qué bastarla adoptar medidas que aseguren el mantenimiento en dicho mercado 
de los actuales beneficios de estos países para que sea cumplido tal objetivo. 
En realidad parece poco probable, suponiendo que los países africanos del 
Commonwealth firmaran el füturo convenio de asociación con la Comunidad en 
su conjunto, limitar el área geográfica de aplicación de sus preferencias 
al solo territorio del Reino Unido. En tal caso difícilmerte podría 
referirse a una asociación de estos países con la Comunidad que en realidad 
no asuniría ningún compromiso por lo menos de tipo comercial en su favor. 
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Por otra parte, se ha señalado que ciertos gobiernos miembros de la 
Comunidad han insistido en que el otorgamiento de un régimen de asociación 
a los países africanos del Commonwealth no deberla significar una disminución 
de las ventajas que beneficiaba los países africanos firmantes de la Convención 
de Yaoundé. En el caso que la futura convención extendiera las preferencias 
a los países africanos del Commonwealth, los países miembros de la Convención 
de Yaoundé podrían efectivamente considerar que la admisión de estos nuevos 
países tiene por efecto reducir sus propias ventajas en la medida que las 
teridrlan que conpartir con ellos en él mercado de los actuales países miembros 
de la Comunidad. 

En estas condiciones el elemento central de la futura convención de 
asociación entre la Comunidad y los países africanos del Commonwealth podría 
consistir en la adopción al nivel de la Comunidad ampliada, en favor de di dios 
países, de un conjunto de medidas arancelarias preferenciales para sus pro-
ductos que representen una gama de beneficios comparables a los que están 
gozando en la actualidad en él mercado inglés. Al mismo tiempo que lograrían 
manter.er las relaciones preferenciales que existan entre ellos y el Reino 
Unido, los países africanos del Commonwealth estarían en condiciones, gracias 
a una fórmula de este tipo, de beneficiarse de las mismas ventajas en el 
mercado de los otros países mienbros de la Comunidad. 

En otras palabras la adopción de tal sistema representarla para los 
países del Commonwealth la apertura de nuevos mercados en condiciones pre-
ferenciales y probablemente apreciables oportunidades de exportación, en 
especial en el campo de los productos tropicales. Por su parte, los países 
latinoamericanos tendrían que enfrentar en la Comunidad una competencia afin 
más intensa cuyos efectos reforzarían los que se derivan de las preferencias 
especiales de que gozan los países mienbros de la Convención de Yaoundé. 
Puede efectivamente anticiparse que la reducción sea parcial y limitada de. 
los obstáculos arancelarios a la importación de los productos tropicales 
procedentes de los países africanos del Commonwealth tendrá como efecto en 
él mercado de los países actualmente miembros de la Comunidad de desplazar 
por lo menos en forma parcial las importaciones desde zonas que no mantienen 
con ellos relaciones de tipo preferencial, y particularmente desde América 
Latina. 
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Por último conviene referirse al caso de los países del Caribe del Area 
latinoamericana, miembros del Commonwealth, cuyos productos también gozan de 
un régimen preferendal en el mercado del Reino Unido, los arreglos pr^-

; ferenciales que existen al respecto y que se determinaron en 1932 en el 
marco del Tratado de Ottawa competen esencialmente a los productos siguientes» 
azúcar, bananas, frutas cítricas, café, ron, tabaco y petróleo. En realidad 
el problema fundamental que tendrá qute solucionarse con motivo de las negocia-
ciones entre la Comunidad y el Reino Unido está vinculado con el azúcar y los 
bananos y desde ahora se puede considerar que las medidas especificas en favor 
de los países del Caribe se limitarán a estos dos productos. En lo que con-
cierne al azúcar, que representó en 1967 el 46$ de las exportaciones totales 
de estos países (el 68$ de las de Barbados), él Reino Unido se ha comprometido 
a comprar anualmente un volumen de 1,8 millones de toneladas a un precio nego-
ciado que era en 1969 superior casi en 50$ al precio internacional. Por otra 
parte el "Commonwealth Sugar Agreement" Acuerdo sobre el Azúcar de la Comu-
nidad Británica, autoriza la importación con derechos aduaneros reducidos 
del azúcar procedente de los países del Caribe, En el caso de que el Reino 
Unido tuviera que renunciar a las disposiciones de este acuerdo y aplicar es-
trictamente las normas vigentes en la Comunidad en lo que concierne a este pro-
ducto tendría que recurrir a los excedentes existentes en la Comunidad e 
tar eventualment'e cantidades complementarias "procedentes del Caribe al precio-
mundial, o sea a un precio muy inferior al garantizado por el Convenio, Es evi-
dente que en tal eventualidad los productores del Caribe registrarían una apre-
ciable contracción de sus Ingresos de exportación por concepto no solamente de 
un menor volumen expoliado sino tartíbiíin de un más bajo valor unitario« Conviene 
por último señalar que las importaciones de azúcar procedentes del Caribe 
corresponden en la actualidad a las dos terceras partes del consumo total 
del Reino Unido y que el resto proviene de la producción nacional estricta-
mente controlada. Por su parte la Comunidad dispone de cuantiosos ex-
cedentes de este producto, cuya producción no está todavía en condiciones 
de limitar a pesar de varias proposiciones de 3a Comisión con esta finalidad. 

También plantea un problema especial otro producto exportado por el 
Caribe, el banano,- que constituye el rubro esencial de exportación para 
varios países de la región, particularmente Jamaica, Grenada, St, Vincent, 
Santa Lucia y Dominica, Dos tipos de disposiciones aseguran al banano 
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exportado por estos países un régimen prefereneial en el mercado del Reino 
Unido: por una parte, un acceso libre de derechos y por otra parte, la 
inposición de restricciones cuantitativas a las importaciones procedentes 
de la zona dólar, es decir, de los productores latinoamericanos«̂  La 
aplicación de la Tarifa Externa Común que es actualmente de 20$ tendría 
efectos muy graves para él en la medida que la pérdida del libre acceso 
se acempañaría de condiciones de competencia particularmente serias por 
parte del producto de origen, latinoamericano que se caracteriza por una 
productividad superior. 

La Comisión de la CEE, antes de la apertura de las negociaciones con 
el Reino Unido, ha reconocido la necesidad de adoptar disposiciones específi-
cas en favor de las ereportaciones de los países del Caribe del área latino-
americana. Dicha Comisión ha excluido la posibilidad de mantener en su forma 
actual las preferencias otorgadas por el Reino Unido a estos países, de las 
cuales la relativa al azúcar es totalmente incompatible con la organización 
de mercado que existe para este producto en la Comunidad. Al contrario de 
la fórmula de asociación que se plantearla a los países africanos del Conmon-
wealth, según la Comisión la fórmula susceptible de proponerse a los países 
del Caribe serla la de acuerdos específicos sobre productos. Sin embargo 
al momento de redactar este informe no se dispone de otros elementos de 
información en cuanto al contenido del futuro régimen prefereneial sus-
ceptible de otorgarse a los países del Caribe. 

7 Para las inportaciones desde el &rea dólar (países latinoamericanos) 
se ha fijado anualmente una cuota de 4 000 toneladas, dentro de una 
importación total que alcanza a 350 000 toneladas anuales. 


